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MENSAGEM DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

A grande turbulência do sistema económico-financeiro no quadro internacional, com reflexos visíveis em 

Portugal, aumenta o compromisso de todas as instituições, e dos Municípios em particular, como promotores 

da coesão social e da competitividade da economia. 

 

Desta forma, nesta conjuntura, a "responsabilidade", a "confiança" e o “optimismo” apresentam-se como as 

atitudes políticas necessárias por parte dos Municípios para enfrentar os desafios actuais, sendo, também 

imprescindível, atender ao “bom sendo”, à “cautela” e à “prudência” para não comprometer as gerações 

vindouras. 

 

Portugal confronta-se, actualmente, com uma das crises mais profundas, desde a revolução do 25 de Abril de 

1974, que restituiu a Liberdade, a Democracia e a Cidadania aos Portugueses. 

 

A crise actual apresenta contornos complexos, uma vez que o País enfrenta uma conjuntura desfavorável a 

nível internacional e apresenta, simultaneamente, contornos profundos, uma vez que não se trata apenas de 

uma crise económica e social, mas também de uma crise de confiança dos Portugueses no seu futuro 

colectivo. 

 

As medidas de consolidação orçamental e de austeridade promovidas pelo Governo nos últimos tempos têm 

penalizado fortemente o Município de Borba, nomeadamente no que respeita à redução das transferências 

de Orçamento de Estado. 

 

Como tal, o tempo presente apresenta um cenário para o Município de Borba de grande exigência e rigor, 

sendo, para tal, imprescindível enfrentar os novos desafios com coragem e determinação. 

 

O Município de Borba estará, como sempre esteve, ao lado de todos os borbenses, de forma solidária e 

activa, procurando prosseguir com políticas que visam salvaguardar os interesses e aspirações das 

populações. 

 

Por esse motivo, e com todo o sentido de responsabilidade, o Município de Borba não pode, não deve e não 

vai virar as costas à promoção do desenvolvimento integrado do concelho, visando o bem-estar dos 

borbenses. 

 

Por isso, as Grandes Opções do Plano e o Orçamento para o próximo ano reafirmam a visão estratégica que 

preconizamos para o concelho nos últimos anos. E é esta visão que queremos voltar a partilhar convosco, 

reafirmando cinco ambições fundamentais para o concelho de Borba. 

 

Definimos uma visão integradora do desenvolvimento local, que pressupõe a preocupação não só com o 

presente, mas com a qualidade de vida das gerações futuras, através da valorização dos recursos endógenos, 

do incremento da inclusão social e da promoção de um desenvolvimento económico sustentado. Esta visão 

integradora do desenvolvimento sustentável constitui o pano de fundo das prioridades políticas do Município 

para o presente e futuro do concelho. 
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Continuamos a ambicionar um concelho que ocupe a linha da frente no desenvolvimento, com serviços de 

administração local modernos, simplificados, eficientes, destinados à resolução dos problemas do concelho, 

sem esquecer as necessidades dos borbenses. 

 

Continuamos a ambicionar um concelho que dê às novas gerações uma educação de qualidade e as 

oportunidades para se qualificarem e para triunfarem num mundo cada vez mais global e exigente, dotando-

o, para tal, de recursos técnicos, físicos, financeiros e humanos capazes de enfrentar estes novos desafios. 

 

Continuamos a ambicionar um concelho que constitua um espaço de qualidade de vida, promovendo o apoio 

e inclusão social aos mais carenciados, as actividades socioculturais, desportivas e de lazer, incrementando 

formas sustentáveis de ordenamento do território, de uso dos recursos naturais e de mobilidade. 

 

Continuamos a ambicionar um concelho que assuma a coesão e a justiça social como metas necessárias a um 

desenvolvimento sustentável e sustentado do concelho, onde a responsabilidade social ocupa um lugar 

determinante na definição das políticas autárquicas. 

 

Continuamos a ambicionar um concelho que potencie o turismo, a criatividade, a inovação e o 

empreendorismo, valorizando o posicionamento do concelho, a identidade e as potencialidades endógenas a 

nível nacional e internacional. 

 

Os borbenses já foram “postos à prova” em outros momentos difíceis e decisivos, e, a sua resistência e 

convicção foram determinantes para ultrapassar esses momentos. Acredito que o Município continua a poder 

fazer muito em prol desta atitude tão necessária por parte de todos e tenho a convicção que o factor decisivo 

para vencer este momento conturbado é a capacidade de resistência, iniciativa e realização de cada 

borbense, em prol do concelho. 

 

É por isso que as Grandes Opções do Plano e o Orçamento para 2011 assumem as grandes ambições que 

continuamos a exigir para o nosso concelho e que queremos legar às novas gerações. Um concelho que se 

afirme como uma referência de desenvolvimento no Alentejo. Um concelho mais qualificado, coeso e 

competitivo. Um concelho sustentável, moderno e inovador, que acredita e confia nos borbenses, que 

acredita no seu espírito cívico, solidário e empreendedor e que acredita em si próprio como dinamizador 

dessa atitude! 

 

Borba, 2 de Dezembro de 2010 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Borba 

                                                                         

_________________________________________________________________________ 

Ângelo João Guarda Verdades de Sá, Dr.
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INTRODUÇÃO 

 

O POCAL - Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, estabelece que todas as autarquias 

locais, devem elaborar os documentos previsionais, constituídos pelas opções do plano e pelo 

orçamento. Estes documentos são de importância primordial para a gestão autárquica, pois neles estão 

definidas as linhas de desenvolvimento estratégico a médio e longo prazo e a política de curto prazo. 

 

“A previsão dos recursos financeiros revela-se de enorme importância, uma vez que a avaliação das 

receitas é factor condicionante à execução das despesas. Efectivamente, uma sobreavaliação das 

receitas ocasionará uma ilusão de suficiência que estimulará a realização de despesas, relativamente às 

quais não se disporá de fundos financeiros suficientes.”
1
 

 

O planeamento e a programação de actividades, traduzidos na elaboração das opções do plano e do 

orçamento, representam não só o cumprimento de um imperativo legal, como também a necessidade 

de definir prioridades face aos recursos disponíveis. 

 

O POCAL estabelece regras que garantem o cumprimento dos princípios orçamentais, estabelecidos na 

Lei do enquadramento Orçamental, aprovado pela Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto e a compatibilidade 

com as regras previsionais, bem como o cumprimento dos princípios estabelecidos no POCP – Plano 

Oficial de Contabilidade Pública. 

 

Ao planear este orçamento foram ponderadas as necessidades da população que podem e devem ser 

satisfeitas pela autarquia, onde são inscritas todas as receitas e despesas que a câmara prevê arrecadar 

ou despender, durante o ano financeiro de 2011. 

 

De acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 49.º da Lei das Finanças Locais (Lei n.º 2/2007, de 15 de 

Janeiro), o orçamento, plano plurianual de investimentos e restantes documentos orçamentais, estão 

disponíveis para consulta pública no sítio da Internet em www.cm-borba.pt. 

 

Apresenta-se, em seguida, a previsão anual das receitas e das despesas, de acordo com o quadro e 

código de contas da classificação económica em vigor para as autarquias locais, constantes do 

classificador aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro, na sua adaptação às autarquias 

locais. 

                                                 
1
 in POCAL COMENTADO, João Batista Carvalho, Maria José Fernandes, Ana Teixeira, pp.68, Editora Rei dos Livros. 
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VISÃO ESTRATÉGICA CENTRAL 

 

As Grandes Opções do Plano para 2011 inserem-se na estratégia de desenvolvimento local prosseguida 

pelo Município nos últimos anos, que aposta na implementação de medidas que visam elevar o 

desenvolvimento sustentável do concelho e promover a coesão social e territorial, no quadro do reforço 

da competitividade da economia e da consolidação da eficiência da governação autárquica. 

 

O Município define a seguinte Visão Estratégica Central: “Borba, um Concelho Competitivo, Coeso, 

Sustentável e Inovador: uma referência de desenvolvimento no Alentejo!” 

 

Esta Visão Estratégica fundamenta-se no conhecimento da situação social, económica e territorial do 

concelho e na avaliação das suas potencialidades e oportunidades. 

 

Naturalmente, não se ignora que as circunstâncias e a natureza da envolvente global do processo de 

desenvolvimento do concelho se vêm modificando de forma muito significativa nos últimos anos. Neste 

contexto, a globalização das economias e das sociedades assume uma relevância fundamental. 

 

O dimensionamento à escala mundial dos mercados, o aumento dos fluxos comerciais de natureza 

financeira, de mercadorias e de serviços e a crescente mobilidade das pessoas são bem reveladoras do 

processo de globalização. 

 

Uma das principais dimensões da globalização é a competitividade entre Municípios, o que leva à 

necessidade de definição de um quadro de desenvolvimento estratégico a nível das comunidades locais. 

 

Com efeito, os Municípios desempenham um papel essencial como focos catalisadores de 

desenvolvimento através dos serviços prestados e condições oferecidas aos cidadãos, às empresas e às 

outras organizações, o que exige uma adequada provisão dos bens e serviços públicos. 

 

Neste contexto, a concretização da Visão Estratégica Central acima mencionada é um objectivo 

ambicioso, mas realista. 

 

Esta Visão Estratégica depende do aproveitamento das potencialidades endógenas que o concelho 

oferece e da superação das suas fragilidades, através de um persistente empenho do Município e da 

mobilização das outras instituições da comunidade, unidas pelo mesmo desígnio estratégico. 
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LINHAS ESTRATÉGICAS DE DESENVOLVIMENTO 

 

A prossecução da Visão Estratégica Central, essencial para assegurar o sucesso no processo de 

desenvolvimento económico, social e territorial do concelho, é assegurada pela concretização de cinco 

Linhas Estratégicas de Desenvolvimento: 

 

- Projectar o desenvolvimento do Concelho, que assume como finalidades principais a inovação e a 

modernização da governação autárquica, a realização e dinamização de projectos que potenciem o 

desenvolvimento do concelho, isoladamente e através de parcerias. 

 

 - Afirmar uma educação de excelência, que assume como finalidades principais a promoção das 

qualificações escolares da população, bem como a modernização dos meios e equipamentos ao seu 

dispor para o efeito e a valorização da participação dos jovens na vida da comunidade. 

 

- Promover a qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável, que assume como finalidades 

principais a promoção da saúde, a dinamização dos espaços socioculturais, desportivos e de lazer 

existentes e a qualificação ambiental, visando dotar o concelho de melhores condições de vida para as 

populações, mediante a valorização da cultura e do desporto, como dimensões fundamentais da nossa 

identidade. 

 

- Desenvolver a coesão e a justiça social, que assume como finalidades principais a promoção da justiça 

social, a valorização da cidadania e o apoio aos mais carenciados, valorizando as políticas de inclusão 

social, enquanto forma de atenuar as desigualdades entre as pessoas. 

 

- Potenciar o turismo, a competitividade, a inovação e o empreendorismo, que assume como 

finalidades principais a intervenção em projectos e acções consideradas fundamentais para a 

potenciação do turismo no concelho, valorizando o seu posicionamento externo, a nível nacional e 

internacional e a potenciação de novos projectos e a dinamização de equipamentos existentes, que 

permitam dotar o concelho de infra-estruturas necessárias ao desenvolvimento de novas actividades e 

indústrias geradoras de competitividade, inovação e empreendorismo, procurando gerar riqueza e 

emprego. 
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1.ª LINHA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO 

PROJECTAR O DESENVOLVIMENTO DO CONCELHO 

 

O Município assume o propósito estratégico de projectar o desenvolvimento do concelho. Este desígnio 

estratégico abrange três dimensões fundamentais: 

a) A melhoria da eficiência e qualidade da administração municipal; 

b) A cooperação com as Freguesias; 

c) A valorização da cooperação com a Comissão Europeia, o Governo da República, as instituições 

não governamentais, as instituições privadas e a sociedade civil; 

 

Para que esta linha estratégica seja exequível torna-se imperativo iniciar alguns projectos e acções. No 

entanto, atendendo às limitações financeiras existentes, e ao princípio da prudência, alguns deverão ter 

início no ano de 2011, enquanto outros deverão ser preparados de forma a permitir o seu 

desenvolvimento ao longo de um horizonte temporal mais lato, permitindo aproveitar as oportunidades 

de investimento apresentadas pelo QREN. 

 

1.1. PROJECTOS E ACÇÕES NAS DIFERENTES DIMENSÕES 

a) MELHORIA DA EFICIÊNCIA E QUALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

A primeira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende promover a modernização da 

administração municipal como condição fundamental para uma governação local mais eficiente e 

moderna e para uma maior qualidade na prestação dos serviços aos cidadãos. 

 

Modernização, qualificação e simplificação do atendimento aos cidadãos (SAMA) 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 58.500,00 (2011) e em Plano Actividades € 8.650,00 (2010)] 

O desenvolvimento do concelho exige cada vez mais uma administração municipal norteada por 

objectivos de serviço ao cidadão, estruturada segundo padrões de qualidade e dispondo de recursos 

humanos qualificados e motivados. Por isso, a modernização da administração municipal constitui uma 

das prioridades da Câmara Municipal, tendo como objectivos essenciais consolidar a qualidade dos 

serviços prestados pelo Município, racionalizar e modernizar as estruturas e promover uma cultura de 

avaliação e responsabilidade, distinguindo o mérito e a excelência. Para o efeito, pretende-se continuar 

a desenvolver este projecto, através de um plano de investimentos, em três distintas tipologias (balcão 

único, desmaterialização de processos e cartão de cidadão), que irão permitir, no seu conjunto, reduzir 

despesas correntes (tempos de serviço no atendimentos e gestão de processos, papel, impressão, etc.) 

e, simultaneamente, prestar um melhor serviço de atendimento nas áreas de competência do 

Município. A candidatura ao Regulamento Específico SAMA
2
 foi apresentada, ao INALENTEJO, em 

                                                 
2
 Sistema de Apoio à Modernização Administrativa 
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Dezembro de 2008, pela AMDE
3
, no âmbito do processo de contratualização, aprovada em 2009, e 

prevê-se dar continuidade à mesma, através de novas formas de modernização e simplificação 

administrativa, após adesão do Município ao Simplex Autárquico, consubstanciadas pelo financiamento 

através do Sistema de Apoios à Modernização Administrativa. 

 

Recuperação e modernização do edifício dos Paços do Concelho 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 100.000,00 (2011); € 250.000,00 (2012); € 250.000,00 (2013) e € 

100.000,00 (2014)] 

Pretende-se com este projecto continuar a recuperar e modernizar o edifício dos Paços do Concelho, 

dando continuidade à modernização da administração municipal. Este projecto permitirá revitalizar a 

zona histórica da cidade, apostando na remodelação do imóvel classificado que apresenta, de resto, um 

carácter eminentemente institucional. 

A deslocalização de alguns serviços (Biblioteca, Conservatória do Registo Civil e Predial e Cartório 

Notarial de Borba) permitiram repensar num projecto que revitalize e modernize a totalidade do 

edifício, mantendo a sua traça original e atribuindo-lhe novas funcionalidades mais adequadas às 

necessidades actuais, como é exemplo o Balcão Único. O desenvolvimento do projecto permitirá, 

certamente, atribuir novas valências a este importante imóvel que se apresenta como um marco do 

poder institucional no concelho de Borba. Pretende-se, desta forma, que os Paços do Concelho venham 

a ser o ponto âncora no Centro Histórico, mantendo a sua dignidade institucional e apresentando uma 

mais-valia importante, em termos culturais à cidade. 

                                                 
3
 Associação de Municípios do Distrito de Évora 
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b) PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO COM AS JUNTAS DE FREGUESIA 

A segunda dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento assenta na promoção da cooperação 

com as Juntas de Freguesia do concelho, nomeadamente, pelo facto de serem estas as que se 

encontram em maior proximidade com os munícipes, e como tal, as que melhores condições 

apresentam para fazer face às necessidades sentidas pelos mesmos. 

 

Promoção da cooperação com as Juntas de Freguesia 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 38.950,00 (2011); € 40.000,00 (2012); € 40.000,00 

(2013) e € 40.000,00 (2014) e em P.P.I.: € 7.000,00 (2011); € 7.000,00 (2012); € 7.000,00 (2013) e € 

7.000,00 (2014)] 

A Câmara Municipal, no ano de 2011, dará continuidade à política de cooperação encetada com as 

Juntas de Freguesia. Através desta via, será promovida a consolidação da autonomia financeira das 

Freguesias situadas no concelho, procurando dar resposta às aspirações das populações e à resolução 

de problemas emergentes, dada a maior proximidade destas instituições junto das mesmas. 

 

c) VALORIZAÇÃO DA COOPERAÇÃO COM A COMISSÃO EUROPEIA, O GOVERNO DA REPÚBLICA, AS 

INSTITUIÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS, AS INSTITUIÇÕES PRIVADAS E A SOCIEDADE CIVIL 

A terceira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende valorizar a cooperação com a 

Comissão Europeia, o Governo, através de novos contratos-programa e descentralizações de 

competências que beneficiem a população do concelho, as instituições não governamentais, as 

instituições privadas e a sociedade civil. O pressuposto desta dimensão assenta no facto de permitir que 

sejam efectuados investimentos no concelho, nos quais o município não seja promotor, mas se assuma 

como um parceiro privilegiado, permitindo, desta forma, gerar riqueza, criar emprego e dinamizar o 

investimento privado. 

 

Projecto URB-AL III “Aglomerados Urbanos em Área Protegida” 

[Investimento previsto em P.P.I: € 180.248,00 (2011); € 180.000,00 (2012) e € 180.000,00 (2013) e em 

Plano de Actividades: € 373.271,66 (2012)] 

URB-AL é um programa horizontal de cooperação descentralizada da Comissão Europeia entre Europa e 

América Latina. Durante as duas primeiras fases do Programa, o objectivo geral era o desenvolvimento 

de relações directas entre administrações europeias e administrações da América Latina, através da 

difusão, aquisição e aplicação de “boas práticas” no âmbito das políticas urbanas e locais. O Projeto 

"AGLOMERADOS URBANOS EM ÁREA PROTEGIDA: Métodos para promover o desenvolvimento 

socioeconómico da população com a tutela da natureza" nasceu da necessidade de proteger zonas 

territoriais de alto valor ambiental e paisagístico e, ao mesmo tempo, preservar e dar dignidade à 

população local. Pretende-se, portanto, analisar numa óptica mais ampla e internacional, os problemas 

enfrentados pela população residente em municípios que possuem áreas protegidas, tentando melhorar 
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as normativas das respectivas áreas, promover e incentivar a colaboração entre as comunidades locais e 

as entidades públicas e, finalmente, possibilitar o crescimento socioeconómico através da conservação e 

da valorização do ambiente. O objectivo específico do projecto passa pela criação de novas fontes de 

renda, bem como pelo fortalecimento das fontes existentes, ligadas à valorização territorial, cultural e à 

protecção dos recursos naturais. O Município de Borba é coordenador institucional do projecto, a quem 

cabe receber e transferir todas as verbas do mesmo. Para uma boa coordenação do projecto, foram 

reafectados 4 técnicos ao mesmo, de forma a garantir o co-financiamento pelo projecto, de despesas 

com pessoal, electricidade, telecomunicações, material de escritório e informática, e outros custos 

administrativos. 

 

Dinamização da Área de Deposição Comum de Borba (ADC3) 

[Investimento a suportar pela EDC - MÁRMORES, S.A.] 

Concluída a construção da Área de Deposição Comum, pela EDC Mármores, S.A., bem como as Vias de 

Acesso a esta infra-estrutura (V4, V5, V6 e V7), pela Câmara Municipal de Borba, importa dar 

continuidade a estes investimentos de extrema importância para o concelho de Borba. Ambos os 

projectos têm como principal objectivo apoiar as actividades extractivas e transformadoras de mármore, 

valorizando os respectivos subprodutos, tendo em vista o seu reaproveitamento, escoamento e 

comercialização. Desta forma, a Câmara Municipal de Borba, em estreita colaboração com a EDC 

Mármores, S.A. pretende dar início ao processo de armazenamento e valorizar todas as tipologias de 

resíduos produzidos pelas empresas extractivas e transformadoras de mármores, em áreas específicas 

para cada actividade e aproveitamento económico dos materiais recicláveis, para a deposição de 

excedentes e para o controlo e expedição de materiais. A recolha dos resíduos processar-se-á de modo 

selectivo logo na origem, de forma a permitir um armazenamento organizado e um ciclo de utilização 

com grandes valências económicas e ambientais. A gestão dos resíduos, ao cumprir as recomendações 

do PROZOM, Estudos Globais e Legislação aplicável, vai garantir que as práticas de deposição e 

reutilização sejam realizadas de forma organizada, com o menor impacte possível e sempre orientadas 

para o aproveitamento dos materiais. Estão, neste momento, em estudo novas formas de rentabilizar a 

empresa e dinamizar a única Área de Deposição Comum existente na Zona dos Mármores. Pretende-se, 

por isso, encontrar novos produtos e novas formas de rentabilizar os sub produtos dos mármores, 

resultantes da sua extracção e transformação. 
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Programa Estratégico de Regeneração Urbana de Borba – Borba: Regenerar 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 1.706.577,40 (2011)] 

O Programa Estratégico de Regeneração Urbana de Borba (Borba: Regenerar) surgiu em resposta ao 

Aviso de Abertura de Concurso para Apresentação de Candidaturas de Parcerias para a Regeneração 

Urbana – “Qualificação de pequenos centros com potencial estruturante do território regional” [espaços 

previstos na alínea c), do nº 1 do art. 5 do Regulamento Específico Parcerias para a Regeneração Urbana 

– REPRU] no âmbito do Programa Operacional Regional do Alentejo (INALENTEJO). Ao longo das últimas 

décadas a Cidade de Borba tem vindo a seguir uma estratégia continuada de qualificação e valorização 

urbana enquadrada por uma visão estratégica que aponta para o aprofundamento das suas vocações 

económicas enquanto cidade de indústria (extractiva e vitivinícola), cidade de comércio e serviços e, 

progressivamente, cidade de turismo. O Programa Estratégico reflecte o grau de maturação da 

estratégica preconizada para a cidade de Borba e procura executar algumas das componentes de 

investimento definidas no programa de execução do Plano de Pormenor. Neste sentido as três 

componentes definidas como prioritários para intervenção foram o Plano de Pormenor da Área de 

Intervenção Norte (finalizado em 2007 e proposto a financiamento), a 2.ª fase da remodelação das 

redes de águas e esgotos (projecto, empreitada, fiscalização e segurança em obra) e a construção do 

Parque de Feiras e Exposições (projecto, empreitada, fiscalização e segurança em obra). Este Programa 

Estratégico de Regeneração Urbana de Borba foi apresentado em candidatura ao INALENTEJO, tendo 

sido aceite e proposto a financiamento FEDER de 56,48%. Posteriormente o projecto foi alvo de pedido 

de reprogramação financeira, tendo o mesmo sido aceite, com alteração de taxa de financiamento para 

80,00%. Actualmente, o Município encontra-se a aguardar a decisão da Comissão Directiva do 

INALENTEJO relativa a um pedido de reprogramação física e temporal do projecto. 

 

Geminações com outros Municípios 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Município de Borba detém geminações com Piracicaba (Brasil), Mé-Zózhi (S. Tomé e Príncipe) e Taizou 

(China). Estas geminações visam estabelecer laços de cooperação, visando a criação de parcerias em 

áreas como a educação, formação profissional, higiene, cuidados de saúde, ocupação de tempos livres, 

juventude, ambiente, turismo, artesanato, cultura, preservação patrimonial e intercâmbio empresarial. 

Durante o ano de 2011, o Município pretende continuar as actividades de geminação existentes, bem 

como encetar contactos para novas geminações, com vista a fortalecer os laços de cooperação 

existentes e a criação de novos laços com outras comunidades que possam fomentar parcerias 

promissoras, nomeadamente com Angola e Cabo Verde. 
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Programa Sapadores Florestais 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 360,00 (2011) e Plano de Actividades: € 54.550,00 (2011); € 

55.000,00 (2012); € 55.000,00 (2013) e € 55.000,00 (2014)] 

No âmbito do Protocolo de Colaboração assinado com a Autoridade Nacional Florestal, o Município de 

Borba dispõe, por um período de 5 anos, de uma equipa de sapadores florestais. No ano de 2009, foi 

adquirida a viatura e os equipamentos necessários e iniciado o procedimento para contratação dos 

sapadores. Os sapadores florestais são trabalhadores especializados, com perfil e formação específica 

adequada ao exercício das funções de prevenção dos incêndios florestais, através de acções de 

silvicultura preventiva, nomeadamente da roça de matos e limpeza de povoamentos, da realização de 

fogos controlados, da manutenção e beneficiação da rede divisional, linhas quebra-fogo e outras infra-

estruturas. Os sapadores florestais exercem ainda funções de vigilância das áreas a que se encontram 

adstritos; apoio ao combate aos incêndios florestais e às subsequentes operações de rescaldo; 

sensibilização do público para as normas de conduta em matéria de acções de prevenção, do uso do 

fogo e da limpeza das florestas, nomeadamente através da sua demonstração. Com este Protocolo, o 

Município de Borba garante a existência de uma equipa fundamental para a defesa do nosso riquíssimo 

património florestal, contando, para o efeito com financiamento anual de € 35.000,00 por parte da 

Autoridade Florestal Nacional. 
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2.ª Linha Estratégica de Desenvolvimento 

 

Afirmar uma Educação de Excelência 
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2.ª LINHA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO 

AFIRMAR UMA EDUCAÇÃO DE EXCELÊNCIA 

 

O Município assume o propósito estratégico de afirmar uma educação de excelência no concelho como 

condição fundamental que proporcione às novas gerações oportunidades para se qualificarem e para 

triunfarem num mundo cada vez mais global e exigente. 

 

Este desígnio estratégico abrange cinco dimensões fundamentais: 

a) Construção de novos equipamentos; 

b) Afirmação do Protocolo de Delegação de Competências; 

c) Consolidação da política de acção social escolar; 

d) Projecção das actividades de enriquecimento curricular; 

e) Dinamização de acções de sensibilização. 

 

Para que esta linha estratégica de desenvolvimento seja exequível torna-se imperativo iniciar alguns 

projectos e acções. No entanto, atendendo às limitações financeiras existentes, e ao princípio da 

prudência, alguns deverão ter início no ano de 2011, enquanto outros deverão ser preparados de forma 

a permitir o seu desenvolvimento ao longo de um horizonte temporal mais lato, permitindo aproveitar 

as oportunidades de investimento apresentadas pelo QREN. 

 

2.1. PROJECTOS E ACÇÕES NAS DIFERENTES DIMENSÕES 

a) CONSTRUÇÃO DE NOVOS EQUIPAMENTOS 

A primeira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende dotar o concelho de 

equipamentos escolares mais modernos e ambiciosos, que permitam ascender a níveis de educação 

escolar mais elevados, quer através da celebração de Acordos de Colaboração com entidades de 

governação regional/central, quer através de recurso ao QREN. 

 

Centro Escolar de Borba 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 2.000.000,00 (2011) – Não definido] 

Pretende-se com este projecto criar o Centro Escolar de Borba, de acordo com as novas directrizes 

previstas pelo Ministério da Educação. O desenvolvimento do projecto terá sempre em linha de conta as 

novas competências atribuídas recentemente à autarquia, bem como os benefícios que podem advir 

para as novas gerações se qualificarem e triunfarem num mundo cada vez mais global e exigente. Tendo 

em conta que até à data de realização das Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2011 não existe 

garantia para o seu financiamento, o Município inscreveu a construção do mesmo em orçamento como 

não definido, podendo o mesmo ser inscrito como definido, por via de revisão orçamental, após 

garantia do seu financiamento. 
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Requalificação da Escola Básica Padre Bento Pereira 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 4.053.500,00 (2011) – Não definido] 

O Município de Borba assinou Acordo de Colaboração com a Direcção Regional de Educação do Alentejo 

(DREAle) para financiamento de “Requalificação da Escola Básica Padre Bento Pereira”, no montante de 

€ 3.200.000,00 suportado a 100% pela DREAle, através do PIDDAC. Este acordo aguarda alteração, com 

financiamento garantido até €4.000,00 acrescido de IVA. Com este novo equipamento pretende-se 

requalificar um estabelecimento de ensino primordial no concelho, permitindo-se com a requalificação 

das instalações, dotar o concelho de um estabelecimento de ensino vocacionado para o futuro, com 

condições mais adequadas às novas políticas de ensino. Tendo em conta que até à data de realização 

das Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2011 não existe garantia para o seu financiamento, o 

Município inscreveu a construção do mesmo em orçamento como não definido, podendo o mesmo ser 

inscrito como definido, por via de revisão orçamental, após garantia do seu financiamento. 

 

b) AFIRMAÇÃO DO PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

A segunda dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende afirmar o desempenho do 

Município como instituição âncora do desenvolvimento do concelho, fortalecendo a cooperação 

institucional com o Ministério da Educação. 

 

Delegação de competências na área da Educação 

[Investimento previsto em despesas correntes na orgânica 03: € 448.348,80] 

Com a celebração de Protocolo de Competências, o Município de Borba ganhou uma nova dimensão no 

paradigma educativo no concelho, nomeadamente, no que concerne à gestão de equipamentos 

escolares e do pessoal não docente ao serviço dos estabelecimentos escolares. Atendendo ao bom 

desempenho alcançado no ano de 2010 nesta área, o Município de Borba irá continuar durante o ano de 

2011 a implementar uma política educativa que responda às necessidades da população de Borba, 

através desta gestão descentralizada que melhor responde às necessidades da população do concelho. 

 

c) CONSOLIDAÇÃO DA POLÍTICA DE ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR 

A terceira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende consolidar a política de acção 

social escolar desenvolvida pelo Município, quer no que concerne à atribuição de bolsas de estudo, 

apoio a estudantes e promoção da leitura, quer no que respeita às necessidades emergentes de 

transportes escolares e gestão de cantinas escolares, garantindo a igualdade de oportunidades a todos 

os estudantes do concelho. 
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Apoio Financeiro a Estudantes 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 22.350,00 (2011); € 20.000,00 (2012); € 20.000,00 

(2013) e € 20.000,00 (2014)] 

No decurso de 2011, o Município prosseguirá a sua intervenção na área da acção social escolar, através 

do apoio a estudantes na concessão de bolsas de estudo aos estudantes mais necessitados, 

continuando, desta forma, a garantir a existência de condições para uma efectiva igualdade de 

oportunidades para as crianças e os jovens que frequentam o sistema educativo. 

 

Transportes Escolares 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 20.450,00 (2011); € 20.000,00 (2012); € 20.000,00 

(2013) e € 20.000,00 (2014)] 

O Município, em parceria com os estabelecimentos de ensino e os demais parceiros educativos, 

continuará a garantir a efectivação dos transportes escolares, através das viaturas adquiridas, para o 

efeito, no ano de 2006 e 2007 (carrinhas e autocarro), de forma a criar condições para uma efectiva 

igualdade de oportunidades para as crianças e os jovens que frequentam o sistema educativo, 

independentemente do seu local de residência. 

 

Gestão e manutenção de cantinas escolares 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 86.000,00 (2011); € 85.000,00 (2012); € 85.000,00 

(2013) e € 85.000,00 (2014)] 

O Município, em parceria com os estabelecimentos de ensino e os demais parceiros educativos, 

continuará a garantir a gestão das cantinas escolares. Com esta acção pretendem-se garantir condições 

para uma efectiva igualdade de oportunidades para as crianças e os jovens que frequentam o sistema 

educativo, independentemente das condições económico-financeiras familiares. 

 

Apoio a entidades com o objectivo de promover a leitura 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 1.040,00 (2011); € 2.000,00 (2012); € 2.000,00 

(2013) e € 2.000,00 (2014)] 

O Município, continuará a prestação de apoio para o programa LER +. Com esta acção pretende-se 

garantir condições para uma efectiva igualdade de oportunidades para as crianças e os jovens que 

frequentam o sistema educativo, independentemente das condições económico-financeiras familiares. 
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d) PROJECÇÃO DAS ACTIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR 

O Município de Borba defende na sua política educativa que um dos pilares fundamentais do 

desenvolvimento de uma comunidade é o seu grau de educação e formação. Atendendo às novas 

respostas educativas existentes, as actividades de enriquecimento curricular (AEC´s) criam condições 

para garantir, no espaço da escola a todos os alunos, a oferta de um conjunto de aprendizagens 

enriquecedoras do currículo e das competências, ao mesmo tempo que se concretiza uma melhor 

articulação entre o funcionamento da escola e o fornecimento de respostas úteis no domínio do apoio 

às famílias. Neste sentido continuarão a ser dinamizadas actividades de ensino de inglês, música e 

actividade física e desportiva e actividade de lazer e animiação. 

 

Actividades de Enriquecimento Curricular 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

A experiência adquirida em anos anteriores tem demonstrado que as actividades de enriquecimento 

curricular leccionadas no concelho de Borba se apresentam como uma mais-valia importantíssima para 

o desenvolvimento educativo dos alunos, conferindo-lhe novos conhecimentos, novas competências e 

melhor qualidade de vida e bem-estar. Atendendo à relevância particular do 1.º ciclo do ensino básico 

no percurso educativo das crianças, a Câmara Municipal, no seguimento dos anos lectivos anteriores, 

proporcionará a estes alunos, actividades de ensino de inglês, música e actividade física e desportiva e 

actividades de lazer e animação. 

 

e) DINAMIZAÇÃO DE ACÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO 

A política educativa do Município de Borba passa também por informar/formar os mais jovens para a 

necessidade de criar sensibilidade a determinadas áreas, de interesse primordial. No ano de 2011, as 

acções de sensibilização incidirão, essencialmente, na gestão dos resíduos, de forma a induzir aos mais 

novos comportamentos de responsabilidade ambiental nesta área de particular importância. 

 

Dinamização de acções de sensibilização para a gestão dos resíduos 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 850,00 (2011); € 1.000,00 (2012); € 1.000,00 (2013) 

e € 1.000,00 (2014)] 

O Município, em parceria com os estabelecimentos de ensino e os demais parceiros educativos, 

pretende promover um conjunto de acções de sensibilização para a gestão dos resíduos com os 

objectivos de proporcionar a todos os alunos o desenvolvimento integral da sua formação no que 

concerne ao respeito pelo meio ambiente e à adopção de melhores práticas de cidadania; potenciando 

a interacção entre a escola e a comunidade, disponibilizando todos os meios necessários ao 

desenvolvimento destes projectos educativos. 
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3.ª Linha Estratégica de Desenvolvimento 

 

Promover a Qualidade de Vida e o 

Desenvolvimento Sustentável 
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3.ª LINHA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO 

PROMOVER A QUALIDADE DE VIDA E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

O Município assume como propósito estratégico a promoção da qualidade de vida e o desenvolvimento 

sustentável. Esta linha estratégica de desenvolvimento assenta em seis dimensões distintas, 

nomeadamente: 

a) Concretização de uma política global e coordenada na área da cultura; 

b) Afirmação de uma política global na área do desporto; 

c) Valorização de políticas de inclusão social e apoio às pessoas e instituições que mais intervêm 

nesta área; 

d) Criação de novos espaços que privilegiem o respeito pelo meio ambiente; 

e) Consolidação de políticas de promoção da saúde a nível local, em estreita colaboração com o 

Ministério da Saúde; 

f) Continuação da política de criação de instrumentos de planeamento e ordenamento do território, 

dotando o concelho de instrumentos que permitam o seu desenvolvimento sustentável nos 

próximos anos. 

 

3.1. PROJECTOS E ACÇÕES NAS DIFERENTES DIMENSÕES 

 

a) CONCRETIZAÇÃO DE UMA POLÍTICA GLOBAL E COORDENADA NA ÁREA DA CULTURA 

A primeira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende, essencialmente, valorizar a 

identidade cultural do concelho de Borba, através de equipamentos e acções que valorizem os traços 

genuínos dos borbenses. 

 

Centro de Teatro Tradicional do Alentejo 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 250.000,00 (2012)] 

Este investimento foi destinado ao concelho de Borba, através da celebração de Protocolo de 

Colaboração a desenvolver na área do Teatro Tradicional, no âmbito do "Projecto para a Promoção do 

Cante Alentejano e do Património Cultural Imaterial do Alentejo", em que a Direcção Regional de 

Cultura do Alentejo, no âmbito das suas atribuições, surge como instituição promotora, enquanto o 

Município de Borba, como parceiro. Desta forma será desenvolvido um projecto próprio, dedicado ao 

estudo e salvaguarda do Teatro Tradicional do Alentejo, a implantar na área deste concelho. Este 

Protocolo prevê que ambas as Instituições se comprometam a desenvolver acções no âmbito das Artes 

do Espectáculo, com particular incidência no teatro tradicional, nomeadamente, realizar encontros de 

carácter científico, espectáculos e edições. No âmbito do Projecto do Património Imaterial, que está a 

ser desenvolvido pela Direcção Regional de Cultura do Alentejo em articulação com diversas instituições 

e autarquias, o Município de Borba foi identificado para acolher o pólo dedicado à área do Teatro 
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Tradicional do Alentejo pelo facto das duas colecções dos Bonecos de Santo Aleixo ainda existentes 

serem oriundas do concelho, assim como por esta autarquia ter na sua posse o espólio do estudioso 

Azinhal Abelho, considerado fundamental para o conhecimento do Teatro Tradicional na Região e no 

País. Para o desenvolvimento do projecto, o Município de Borba vai disponibilizar as instalações do 

Celeiro da Cultura, onde, futuramente, ficará instalado o Centro de Teatro Popular do Alentejo. 

Atendendo a que se estima a existência de financiamento para o projecto apenas no ano de 2012, foi 

previsto iniciar o investimento nesse mesmo ano. 

 

Museu das Profissões 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 3.000,00 (2011] 

Após recuperação do edifício do Real Convento das Servas, apoiado pelo Programa LEADER +, importa 

dar utilização ao mesmo, pelo fim a que foi destinado. Actualmente, o Município de Borba encontra-se 

no processo de catalogação de todo o espólio destinado a este espaço, pretendendo-se, durante o ano 

de 2011, proceder à abertura do mesmo ao público. A intervenção efectuada manteve a memória 

arquitectónica e histórica do imóvel, utilizando materiais similares aos originais, incidindo ao nível de 

reparação de portas e madeiras, caiação, refechamento de fissuras, colocação de azulejos em falta nas 

paredes, picagem e rebocos degradados, reparação de paredes, pavimentos e tectos, assentamento e 

fornecimento de balaústres e cantarias, substituição da estrutura da cobertura da Torre Sineira e 

implantação de instalações sanitárias. Para que a abertura do espaço seja possível é necessário proceder 

à aquisição de materiais necessários, como expositores, mobiliário e iluminação específica. 

 

Rede de Equipamentos Culturais – Programação Cultural em Rede 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 33.000,00 (2011] 

No âmbito da implementação do Programa Operacional Regional INALENTEJO, Eixo 3 – Equipamentos 

Culturais – Programação Cultural em Rede, os Municípios de Évora, Estremoz, Alandroal, Borba, 

Montemor-o-Novo, Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz e Vila Real de Santo António, 

apresentaram candidatura, para desenvolvimento de actividade cultural regular nos teatros e 

cineteatros de que são proprietários. Os custos apresentados dizem respeito a bolsa de produções, 

serviço educativo em rede, itinerâncias com agentes locais, co-produção com agentes culturais locais e 

despesas comuns com divulgação/comunicação. O projecto será co-financiado a 60% pelo INALENTEJO e 

tem como objectivos contribuir para melhorar o acesso público à fruição das actividades culturais e à 

participação das artes do espectáculo no processo de construção e aprofundamento de cidadania. 

 

b) AFIRMAÇÃO DE UMA POLÍTICA GLOBAL NA ÁREA DO DESPORTO 

A segunda dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende, essencialmente, promover o 

lazer e a competição saudável, criando equipamentos adequados às necessidades da população e 

dinamizando os existentes, de forma a possibilitar práticas desportivas salutares e acessíveis a toda a 

população. 
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Parque Desportivo Urbano de Borba 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 250.000,00 (2012)] 

Pretende-se, com este projecto, fomentar a actividade desportiva da população do concelho, 

diversificando a oferta de equipamentos de acordo com as diversas aptidões, e evidenciando a melhoria 

de condições, quer de lazer, quer para treino ou competição, por parte dos clubes e colectividades 

vocacionadas para o desporto, que integram várias centenas de atletas federados, quer da população 

em geral. Actualmente, o Parque Desportivo de Borba é composto por um Pavilhão Desportivo, um 

Polidesportivo, um campo de futebol 11 e um campo de futebol 7 provisório, que a autarquia construiu 

de forma a permitir aos atletas do concelho a prática desta modalidade e a participação nas respectivas 

provas. A utilização destes espaços é diária, sem qualquer interrupção, quer por alunos que frequentam 

as escolas concelhias, quer por atletas federados nos clubes que treinam e competem, quer pela 

população que faz do desporto o seu hobby. O Complexo Desportivo preconizado pela autarquia prevê 

vários núcleos de equipamentos desportivos diferenciados (campo de futebol 11 / espaço de atletismo / 

campo de treinos / campo de futebol 7 / complexo de piscinas / núcleo de ténis / mini-golfe e espaço de 

reserva), a partir do actual Parque Desportivo, crescendo no sentido sul, ocupando toda a área entre o 

parque actual e as vias de ligação à Variante à EN255. 

 

c) CRIAÇÃO DE NOVOS ESPAÇOS QUE PRIVILEGIEM O RESPEITO PELO MEIO AMBIENTE 

A terceira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende, essencialmente, criar novos 

espaços de lazer, que permitam sensibilizar e educar as pessoas para o respeito pelo meio ambiente que 

as rodeia, fomentando boas práticas de desenvolvimento sustentável. 

 

Arranjo Urbanístico, Ambiental e Paisagístico em Rio de Moinhos – Jardim Temático 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 155.000,00 (2012); € 100.000,00 (2013); € 70.000,00 (2014)] 

Este projecto tem como principal objectivo a reconversão do espaço envolvente à linha de água (ribeira 

de Rio de Moinhos) para espaço público e a articulação entre a área de intervenção com a malha urbana 

em que está inserida e dentro da própria área de intervenção. Esta área de intervenção divide-se em 4 

sub-unidades, bem delimitadas no terreno, que correspondem às fases de implantação do projecto: 

Jardim das Aromáticas, Pomar das Laranjeiras, Espaço Museológico e área envolvente e Requalificação 

da linha de água. Com esta intervenção pretende-se dotar esta área, não só como espaço de recreio, 

mas também como espaço didáctico, ocorrendo ao longo de todo espaço diversas situações que 

permitem a aprendizagem da apropriação humana da paisagem, de forma equilibrada, com o território, 

espelhando usos antigos e actuais em condições de perfeita harmonia. 
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d) CONSOLIDAÇÃO DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA SAÚDE A NÍVEL LOCAL  

A quarta dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento procura, em estreita colaboração com o 

Ministério da Saúde apoiar a criação e funcionamento de equipamentos que beneficiem os munícipes. 

 

Unidade Móvel de Saúde 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

A colocação desta unidade no concelho resulta de uma cooperação inter-institucional entre a 

Administração Regional de Saúde do Alentejo e a Câmara Municipal de Borba. Apetrechada com os 

meios técnicos diferenciados, e com os meios humanos disponibilizados pelo Centro de Saúde de Borba, 

a viatura presta consultas de enfermagem a utentes hipertensos e diabéticos, tratamentos de 

enfermagem, sessões de educação para a saúde sobre diversos temas, visitas domiciliárias e respectiva 

avaliação de condições da população idosa. Futuramente, serão efectuados também rastreios e 

consultas médicas. A viatura desloca-se à Nora, Buscanhas, Ribeira, Talisca e Barro Branco, Alcaraviça, 

Aldeia de Sande, Parreira e Orada, São Gregório, Gredeira, Lagoa e Santiago de Rio de Moinhos. A 

Unidade Móvel de Saúde de Borba, ao prestar cuidados de saúde primários junto das populações das 

freguesias rurais, permite uma maior proximidade destes cuidados com as populações isoladas e 

distantes, essencialmente idosas, suprimindo as dificuldades de transportes, através de um 

atendimento mais prático, cómodo e personalizado. A Câmara Municipal de Borba assume os custos 

inerentes ao combustível necessário ao funcionamento da viatura, manutenção da mesma e 

remuneração do motorista que presta este serviço. 

 

Centro de Saúde de Borba 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

Este equipamento constituiu durante longos anos uma grande aspiração, não só da população, bem 

como dos técnicos e funcionários da área da saúde. É intenção da Câmara Municipal continuar a 

articular actividades e colaborar com os responsáveis pelo novo Centro de Saúde, no sentido de 

proporcionar à população do concelho os serviços a que têm direito. Estão previstos ainda 

melhoramentos nas instalações de Orada e Santiago de Rio de Moinhos, podendo, eventualmente, ser 

construídas novas instalações. 

 

e) CONTINUAÇÃO DA POLÍTICA DE CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO 

DO TERRITÓRIO 

A quinta dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento procura dotar o concelho de Borba de 

instrumentos de gestão territorial que permitam o seu desenvolvimento sustentável nos próximos anos, 

uma vez que o ordenamento do território desempenha uma prioridade estratégica no conjunto das 

políticas públicas do Município. 
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Plano de Pormenor da Santa Bárbara 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

Os Municípios são instituições fundamentais no planeamento e ordenamento do território, cabendo-

lhes um papel determinante na elaboração de estratégias de desenvolvimento local e na definição e 

programação do uso do solo. Pretende-se com este projecto desenvolver um instrumento de gestão 

territorial capaz de prever a melhor utilização do espaço na sua área de intervenção, permitindo 

desenvolver novos projectos nesta área, indutores de desenvolvimento sustentável, sem pôr em causa o 

futuro das gerações vindouras. 

 

Revisão do Plano de Urbanização de Borba 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

Com este projecto pretende-se permitir que o concelho de Borba se apresente ordenado e coeso, 

assegurando uma adequada organização do território, através do aproveitamento racional dos recursos 

naturais, da salvaguarda do património cultural, da qualificação e valorização do espaço urbano e da 

criação de condições favoráveis ao desenvolvimento de actividades económicas, sociais e culturais. Um 

concelho bem ordenado pressupõe a interiorização de uma cultura de ordenamento por parte do 

conjunto da comunidade. Assim, o ordenamento do território depende da vontade de poderes públicos, 

mas também do contributo das organizações da sociedade civil e de todos os cidadãos. 

 

Plano de Pormenor da Horta Nova 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

Os Municípios são instituições fundamentais no planeamento e ordenamento do território, cabendo-

lhes um papel determinante na elaboração de estratégias de desenvolvimento local e na definição e 

programação do uso do solo. Pretende-se com este projecto desenvolver um instrumento de gestão 

territorial capaz de prever a melhor utilização do espaço na sua área de intervenção, permitindo 

desenvolver novos projectos nesta área, indutores de desenvolvimento sustentável, sem pôr em causa o 

futuro das gerações vindouras, nomeadamente a reestruturação das unidades industriais já existentes 

e/ou criação de novas unidades, tendo em vista o aumento dos postos de trabalho. 

 

Plano de Pormenor da Área de Equipamentos de Apoio à Ecopista 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

Com este plano pretende-se executar um instrumento de planeamento que permita ordenar a Área de 

Equipamentos de Apoio à Ecopista, disciplinando a construção, garantindo a instalação de todas as 

actividades necessárias e essenciais a este importante projecto intermunicipal (Ecopista Estremoz-

Borba-Vila Viçosa), de forma a garantir a boa execução e o bom apetrechamento do mesmo no futuro. 
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4.ª LINHA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO 

DESENVOLVER A COESÃO E A JUSTIÇA SOCIAL 

 

Um Município efectivamente harmonioso e equilibrado passa, necessariamente, pelo desenvolvimento 

da dimensão social. Desta forma, as políticas de desenvolvimento social devem promover a coesão e a 

justiça social, com vista a atenuar as desigualdades entre as pessoas e combater todas as formas de 

pobreza e de exclusão 

 

Esta linha estratégica de desenvolvimento apresenta quatro dimensões distintas, a considerar: 

a) Promoção da justiça social; 

b) Valorização da cidadania; 

c) Promoção do bem-estar; 

d) Valorização das políticas de inclusão social e apoio a pessoas e instituições. 

 

4.1. PROJECTOS E ACÇÕES NAS DIFERENTES DIMENSÕES 

a) PROMOÇÃO DA JUSTIÇA SOCIAL 

A primeira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende promover a justiça social, 

enquanto linha de política social do Município, de forma a atenuar as desigualdades entre as pessoas e a 

combater todas as formas de pobreza e exclusão. 

 

Desenvolvimento da Rede Social a nível concelhio 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

A implantação da Rede Social tem contribuído para a consolidação de uma consciência colectiva em 

torno dos problemas sociais e para a dinamização de respostas inovadoras na promoção do 

desenvolvimento social no concelho. Em 2011, o Município prosseguirá o empenho na consolidação da 

Rede Social no concelho, tendo como finalidade promover um planeamento integrado do 

desenvolvimento social, mobilizando as competências e os recursos das instituições públicas e privadas, 

para garantir uma maior eficácia do conjunto de respostas sociais na comunidade. 

 

Dinamização do Gabinete de Solidariedade e Acção Social 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Município terá como aposta a dinamização do Gabinete de Solidariedade e Acção Social como 

estrutura de apoio para a identificação de fenómenos de pobreza e exclusão social no concelho de 

Borba, bem como o desenvolvimento de acções com vista à sua erradicação, em articulação com outras 

entidades. 
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Intervenção social nas habitações do Município 

[Investimento previsto em PPI: € 3.500,00 (2011); € 3.500,00 (2012); € 3.500,00 (2013)] 

A valorização da qualidade de vida dos residentes nas unidades habitacionais propriedade do Município 

constitui uma prioridade da Câmara Municipal no âmbito das políticas sociais, uma vez que a mudança 

de casa deve significar uma mudança efectiva de vida e se muitas famílias conseguem produzir esta 

mudança qualitativa através do empenho pessoal dos seus membros, outras há que revelam 

dificuldades e que, por isso, requerem ajuda e acompanhamento. Neste sentido, a Câmara Municipal 

continuará a desenvolver um forte empenho na adopção de medidas de acolhimento, 

acompanhamento e inclusão das famílias residentes nas habitações que fazem parte do património do 

Município. Por outro lado, as habitações que revelem carências habitacionais serão alvo de melhorias, 

no sentido de proporcionarem melhores condições aos seus moradores. 

 

 “Cartão do Jovem Munícipe” e “Cartão Municipal do Idoso” 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Município de Borba criou o “Cartão do Jovem Munícipe” e o “Cartão Municipal do Idoso”, que têm 

como objectivo a atribuição de vários benefícios aos munícipes que reúnam as condições necessárias 

para a atribuição dos mesmos. Pretende-se com estas iniciativas atrair e fixar os jovens no concelho de 

Borba e melhorar a qualidade de vida dos idosos, facilitando o acesso a variados bens e serviços com 

determinadas vantagens. Os benefícios a atribuir aos portadores de cada um destes constam de 

reduções em diversas taxas, tarifas, licenças e outras iniciativas da responsabilidade do Município de 

Borba. No entanto, e uma vez que esta acção poderá ser um factor de dinamização do comércio local, 

também estão previstos descontos na aquisição de bens e serviços em estabelecimentos aderentes. A 

taxa de desconto deverá ser fixada por cada comerciante aderente, e os munícipes serão informados da 

mesma. A identificação dos estabelecimentos aderentes é efectuada através de vinheta autocolante 

fornecida pela autarquia, a afixar no estabelecimento, em local bem visível. No ano de 2011, a Câmara 

Municipal pretende reforçar os benefícios associados a cada um destes cartões, de forma a reforçar as 

medidas sociais implementadas com o seu usufruto. 

 

b) VALORIZAÇÃO DA CIDADANIA 

A segunda dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende desenvolver um conjunto de 

acções/actividades/iniciativas que promovam a responsabilidade social do Município.  

 

Promoção da Solidariedade na Época Natalícia 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

Em 2011, a Câmara Municipal, em parceria com as instituições ligadas à Rede Social, apostará no 

aprofundamento de uma cultura de solidariedade a nível local, o que passará pela realização de acções 

(ex: campanha “Um Brinquedo – Um Sorriso”) de apoio às pessoas mais vulneráveis na época natalícia. 
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Realização de acções de esclarecimentos 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

Em 2011, a Câmara Municipal, em parceria com as instituições ligadas à Rede Social, apostará no 

aprofundamento de uma cultura de solidariedade a nível local, o que passará pela realização de sessões 

de esclarecimento aos mais necessitados (ex: sessão de esclarecimento sobre o “Complemento Solitário 

para Idosos”). 

 

Comemoração de Datas Emblemáticas a Nível Social 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

Para assinalar os dias mais emblemáticos a nível social (criança, idoso, etc.), o Município de Borba, em 

parceria com as instituições ligadas à Rede Social, pretende continuar a realizar um conjunto de 

actividades lúdicas direccionadas para os mais jovens. 

 

Realização de Acção de Sensibilização para o Programa Porta 65” 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Programa Porta 65 – Jovem é um sistema de apoio financeiro do Estado que visa incentivar o 

arrendamento jovem para residência permanente, estimulando estilos de vida mais autónomos nos 

jovens e simultaneamente contribuindo para a dinamização do mercado de arrendamento e para a 

reabilitação de imóveis degradados. Podem candidatar-se os jovens com idade igual ou superior a 18 

anos e inferior a 30 anos, isolados ou em coabitação, bem como casais de jovens, podendo nestes casos, 

um dos elementos ter idade até 32 anos. No âmbito deste Programa, O Município de Borba aprovou em 

reunião de Câmara a assinatura do Protocolo de Cooperação Porta 65, estabelecido com o Instituto de 

Habitação e da Reabilitação Urbana e o Governo Civil do Distrito de Évora, com o objectivo de 

disponibilizar aos jovens do concelho mais informação e apoio técnico para a formalização de 

candidaturas. Com esta acção de sensibilização pretende-se reforçar o interesse no Programa, 

demonstrando aos jovens do concelho, existirem instrumentos disponíveis para algumas das 

necessidades sentidas. 

 

c) PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR 

A terceira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende desenvolver um conjunto de 

acções/actividades/iniciativas que promovam o bem-estar da comunidade em geral. 

 

Passeios à “Descoberta de Borba” 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Município de Borba lançou, no ano de 2009, a actividade “Passeios à Descoberta de Borba”, uma 

iniciativa que pretende incentivar a prática de caminhadas pelos caminhos rurais, associando-as ao 

património natural e histórico e às actividades económicas, convidando à descoberta das maravilhas do 

concelho. Atendendo à enorme adesão verificada neste primeiro ano de iniciativa, pretende-se afirmar 

a mesma no ano de 2011. 
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Passeios “Eu e a Minha Família” 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

Integrado no projecto “Borba Viva... Viva com Saúde”, promovido pelos professores de Educação Física 

do Município de Borba, iniciaram-se no ano de 2009, os Passeios “Eu e a Minha Família”, no qual já 

participaram várias centenas de caminhantes. Com esta iniciativa pretende-se reforçar laços familiares, 

induzir à prática de hábitos saudáveis de bem-estar, convidando à descoberta das maravilhas do 

concelho. Atendendo à enorme adesão verificada neste primeiro ano de iniciativa, pretende-se afirmar 

a mesma no ano de 2011. 

 

Passeios “Avós e Netos” 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Município de Borba lançou, no ano de 2009, a actividade “Passeios Avós e Netos”, uma iniciativa que 

pretende incentivar a prática de hábitos de bem-estar, promovendo o bem-estar dos idosos e dos mais 

jovens e da sua inclusão na comunidade, convidando, em simultâneo, à descoberta das maravilhas do 

concelho. Neste contexto, o Município, em parceria com as entidades públicas e privadas da 

comunidade, prosseguirá, em 2011, a implementação de medidas que promovam a valorização do 

estatuto dos idosos e dos mais jovens, a sua inclusão e o consequente exercício do seu bem-estar. 

 

d) VALORIZAÇÃO DE POLÍTICAS DE INCLUSÃO SOCIAL E APOIO ÀS PESSOAS E INSTITUIÇÕES 

A quarta dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento pretende, essencialmente, valorizar as 

políticas de inclusão social e apoio às pessoas e instituições, através de actividades e apoios que 

permitam caminhar para a igualdade de oportunidades. 

 

Serviço de Informação e Mediação para Pessoas com Deficiência (SIM-PD) 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Município de Borba assinou um Protocolo de Cooperação com o Instituto Nacional para a 

Reabilitação, tendo como objectivo a criação de um Serviço de Informação e Mediação para Pessoas 

com Deficiência no concelho. O SIM-PD resulta da necessidade de promover o acesso da população com 

deficiência a uma informação global e integrada sobre os seus direitos, benefícios e recursos existentes, 

de forma a desenvolver uma sociedade justa e igualitária, apoiando-as na procura das soluções mais 

adequadas à sua situação concreta. O Serviço fará o atendimento qualificado dos munícipes com 

deficiências ou incapacidade e respectivas famílias, assegurando-lhes uma informação integrada sobre 

os direitos e benefícios e recursos existentes para a resolução dos problemas colocados, procedendo ao 

seu correcto encaminhamento e desenvolverá uma função de mediação junto dos serviços públicos e 

entidades privadas responsáveis pela resolução dos seus problemas; desenvolverá e valorizará parcerias 

locais que permitam articular soluções de atendimento mais eficazes; divulgará junto dos serviços, 

instituições e outras estruturas locais a apropriação e divulgação de Boas Práticas no atendimento do 
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munícipe com deficiência ou incapacidade; e recolherá informação que permita produzir diagnósticos 

de caracterização das pessoas, identificar os principais problemas existentes e promover soluções 

adequadas.  

 

Contratos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS) 

“Zona dos Mármores – Desenvolvimento Social” 

[Investimento a cargo da Associação de Desenvolvimento Montes Claros] 

Por iniciativa da C. M. Borba, as Câmaras Municipais de Borba, Estremoz, Alandroal, Sousel e Vila Viçosa, 

celebraram, em 29 de Abril de 2009, a assinatura do Protocolo de Compromisso com o Instituto da 

Segurança Social, IP (ISS) e a Associação de Desenvolvimento Montes Claros (ADMC), entidade 

coordenadora das actividades. Os CLDS contemplam um modelo de gestão que prevê o financiamento 

induzido de projectos seleccionados centralmente, privilegiando territórios com públicos alvo que estão 

identificados como mais vulneráveis e acções de intervenção obrigatória que respondam de facto às 

necessidades diagnosticadas. Os CLDS visam, de uma forma multissectorial e integrada, promover a 

inclusão social dos cidadãos através de acções, a executar em parceria, que permitam combater a 

pobreza persistente e a exclusão social em territórios deprimidos. Desta forma, os CLDS assentam em 

quatro eixos de intervenção essenciais, como emprego, formação e qualificação; intervenção familiar e 

parental; capacitação da comunidade e das instituições; informação e acessibilidade, apostando-se na 

complementaridade entre acções obrigatórias e não obrigatórias, financiadas ou não pelo Programa, 

através da rentabilização dos recursos da comunidade e da responsabilidade comum dos parceiros pela 

execução dos CLDS. O Plano de Acção, elaborado pelas Câmaras Municipais, com a coordenação da 

ADMC, já foi aprovado, encontrando-se as acções/actividades na sua fase inicial. Os CLDS têm a duração 

de 36 meses e beneficiam de um apoio financeiro no valor de 120.000 euros por ano, por concelho. Com 

este CLDS, a Câmara Municipal de Borba garante a realização de um conjunto de acções/actividades que 

respondem às necessidades da população, salientando-se, entre outras, a criação de um gabinete de 

apoio ao empreendorismo; apoio técnico de assistente social e psicologia; actividades para idosos; 

formação de âmbito social; animação sócio cultural para jovens; actividades desportivas para jovens e 

idosos; voluntariado; guia de recursos e festa das TIC´s. 

 

Contratos Locais de Segurança 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Município de Borba procedeu à assinatura de Contracto Local de Segurança com o Ministério da 

Administração Interna. Com este contrato pretende-se promover a articulação entre os diferentes 

agentes envolvidos nas matérias de segurança interna, agilizar a intervenção no terreno e contribuir 

para o crescimento do sentimento de segurança da população. A vantagem de realização deste contrato 

prende-se com o seu nível de actuação, nomeadamente, programas de policiamento de proximidade, 

áreas de intervenção como a delinquência juvenil, a pequena criminalidade, a violência doméstica, 
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comportamentos anti-sociais, fenómenos de insegurança, Escola Segura, Idosos em Segurança (para 

idosos residentes em locais isolados e a colaboração com utentes de instituições de apoio à terceira 

idade como lares, centros de dia e apoio domiciliário), Comércio Seguro (com especial atenção a 

estabelecimentos comerciais e estabelecimentos de diversão nocturna) e Abastecimento Seguro. Com a 

realização destes contratos a Câmara Municipal de Borba pretende salvaguardar a segurança da 

população, apresentando mais uma resposta adequada às preocupações emergentes. 

 

Acção Social Escolar – Material Didáctico (Oferta de manuais escolares aos alunos e de kit´s aos 

docentes de AEC´s) 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 2.000,00 anuais] 

Para melhor projectar e complementar as actividades de enriquecimento curricular, que têm obtido 

enorme sucesso no concelho, a Câmara Municipal pretende voltar a oferecer os manuais escolares aos 

alunos do 1.º ao 4.º ano das Escolas Básicas 1, bem como os kit´s de professor aos respectivos docentes. 

Com este gesto, a Câmara Municipal pretende garantir que todos os alunos têm livre acesso às AEC´s, 

independentemente da sua condição social ou financeira. 

 

Projecto Reler 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Município de Borba lançou no ano de 2009 o projecto Reler. Este projecto de cariz social e ambiental, 

pretende apoiar as famílias mais carenciadas, reduzindo o encargo com a aquisição de manuais, ao 

proporcionar a reutilização dos manuais escolares utilizados no ano lectivo transacto do 5.º ao 9.º ano 

de escolaridade. Nos últimos dois anos foram recolhidos mais de 200 manuais escolares, pelo que 

atendendo ao sucesso da iniciativa se pretende dar continuidade à mesma nos próximos anos lectivos. 

 

Aquisição de Equipamento de Apoio para os Bombeiros Voluntários de Borba 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 7.102,49 anuais] 

Através destes apoios, concedidos pela Câmara Municipal de Borba, é possível a estas entidades, que 

prestam serviços aos mais necessitados, sem quaisquer fins lucrativos, dispor dos equipamentos 

adequados ao seu funcionamento. A Câmara Municipal tem, ao longo dos últimos anos, definida uma 

política de apoio a estas instituições de forma a colmatar algumas lacunas. 

 

Programa “Borba Branca, Borba Limpa” 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Programa "Borba Branca, Borba Limpa" visa incentivar a população do concelho de Borba a caiar ou 

pintar as fachadas das suas casas com as cores típicas da nossa região, utilizando a cor branca nas 

paredes e nos rodapés e zonas salientes o azul, o cinzento, o ocre ou o vermelho escuro. Beneficiam 

deste Programa os prédios de habitação ou mistos (ou seja, aqueles que servem, ao mesmo tempo, para 
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habitação e para comércio) de senhorios ou inquilinos cujo rendimento mensal, "per capita", do 

agregado familiar não exceda três vezes o salário mínimo nacional. Os trabalhos são por conta dos 

candidatos e o financiamento é atribuído após a realização do serviço, mediante entrega do 

comprovativo dos gastos e através da fiscalização adequada por parte da Câmara Municipal. Atendendo 

ao sucesso das anteriores edições deste Programa, a Câmara Municipal pretende dar continuidade ao 

mesmo, durante o ano de 2011. 

 

Programa “RECRIA” 

[Investimento previsto em P.P.I.:€ 11.579,40 (2011); € 10.000,00 (2012) e € 5.000,00 (2013)] 

O Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Arrendados (RECRIA) tem como 

objectivo apoiar a execução de obras de conservação e beneficiação em fogos e imóveis arrendados, em 

estado de degradação, mediante a concessão de uma comparticipação financeira. Esta comparticipação 

é concedida a fundo perdido, podendo atingir 65% do valor das obras, e é concedida pela Administração 

Central, através do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU) e pela Administração Local, 

através da Câmara Municipal de Borba (CMB). Atendendo à continuidade de procura deste apoio por 

parte dos munícipes, a Câmara Municipal de Borba irá continuar a executar o mesmo durante o ano de 

2011. 

 

Apoio à Conservação e Beneficiação de Habitações para Pessoas Carenciadas 

[Investimento previsto em P.P.I.:€ 5.000,00 (2011)] 

Propondo-se contribuir para a redução significativa da sua expressão no território concelhio, a Câmara 

Municipal de Borba pretende cumprir o seu papel activo enquanto agente social que procura a inclusão 

de todos os cidadãos e o combate à pobreza. Desde à muito que se tem por necessária uma intervenção 

no sentido de dotar as habitações de conforto, salubridade e segurança, sendo esta uma condição 

essencial para a qualidade de vida das populações. Numa primeira linha e acção estão já em aplicação 

os programas de reabilitação SOLARH e RECRIA. Uma vez que nem todas as situações existentes 

cumprem as premissas necessárias à aprovação no seio desses programas, há, pois que assumir novas 

formas de se alcançarem os objectivos e proceder à gradual satisfação dessas carências. Por estes 

motivos, o Município de Borba criou o Regulamento de Apoio à Conservação e Beneficiação de 

Habitações de Pessoas Carenciadas do Município de Borba. A este apoio podem candidatar-se os 

agregados familiares que, habitando em casa própria ou arrendada, pretendam fazer obras de 

recuperação, de acordo com as normas de candidatura. 
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Apoio com Protocolos de Colaboração a Entidades sem fins lucrativos 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 94.050,00 (2011); € 103.000,00 (2012); € 102.000,00 

(2013) e € 102.000,00 (2014)] 

A Câmara Municipal de Borba, no âmbito das suas competências pretende continuar a celebrar 

protocolos de colaboração com entidades sem fins lucrativos do concelho de Borba que promovam 

actividades essenciais. Os protocolos são assinados e analisados anualmente, definindo os apoios 

técnicos, materiais e financeiros, a atribuir pela autarquia para o desenvolvimento das actividades de 

cada representação associativa, envolvendo os seus associados e a população em geral. A concretização 

e requalificação de equipamentos e a valorização da actividade das colectividades, clubes e instituições 

têm representado uma preocupação para a autarquia que, nesse sentido, tem vindo a apoiar técnica, 

logística e financeiramente as entidades locais. No concelho existem diversas associações e 

colectividades que, unindo os seus recursos técnicos, humanos e financeiros, procuram defender 

objectivos comuns, caminhando assim numa missão claramente pré-determinada. As actividades que 

desenvolvem são bastante importantes para o concelho, procurando a autarquia, apoiar as 

representações associativas em diferentes frentes, contribuindo para um maior dinamismo, 

alargamento e inovação das suas actividades. Com estes Protocolos, a Câmara Municipal de Borba 

pretende cumprir o seu papel activo enquanto agente social que procura a inclusão de todos os 

cidadãos e o combate à pobreza. 
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5.ª LINHA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO 

POTENCIAR O TURISMO, A COMPETITIVIDADE, A INOVAÇÃO E O EMPREENDORISMO 

 

O concelho de Borba, como resultado da sua localização e das suas potencialidades endógenas, constitui 

um território atractivo para o investimento. Neste sentido, o Município terá como uma das suas 

prioridades estratégicas potenciar o turismo, através do desenvolvimento de acções sustentadas com 

vista à promoção das potencialidades e dos recursos turísticos do concelho, que se afirma como 

tradicionalmente acolhedor e hospitaleiro, com enormes potencialidades do ponto de vista da sua 

localização geográfica, gastronomia, produtos tradicionais e endógenos de qualidade ímpar, espaços 

hoteleiros com grande notoriedade, certames de reconhecido nome e património de grande interesse 

histórico e cultural, promovendo, simultaneamente, a competitividade do concelho, criando condições 

para a melhoria do desempenho do tecido empresarial e para a captação de projectos estruturantes de 

investimento nacional ou estrangeiro que contribuam para o desenvolvimento sustentado da economia 

local. 

 

Esta linha estratégica de desenvolvimento apresenta sete dimensões, nomeadamente: 

a) Incentivo à qualificação, diversificação e competitividade de oferta turística; 

b) Promoção e valorização económica da gastronomia, dos produtos tradicionais e dos Recursos 

Endógenos do concelho; 

c) Valorização do Património histórico e cultural; 

d) Promoção externa do concelho, enquanto espaço de oportunidades para novos investimentos 

geradores de riqueza. 

e) Dinamização de equipamentos existentes, que incrementem a competitividade, a inovação e o 

empreendorismo; 

f) Construção de novos de equipamentos, que incrementem a competitividade, a inovação e o 

empreendorismo; 
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5.1. PROJECTOS E ACÇÕES NAS DIFERENTES DIMENSÕES 

a) INCENTIVO À QUALIFICAÇÃO, DIVERSIFICAÇÃO E COMPETITIVIDADE DE OFERTA TURÍSTICA 

Esta primeira dimensão da linha estratégica de desenvolvimento assenta na realização de actividades, 

que pela sua oportunidade se podem revelar de enorme impacto para a captação de nichos que se 

revelem de enorme importância para o desenvolvimento turístico do concelho. 

 

Noites de Verão 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 9.600,00 (2011); € 10.000,00 (anos seguintes)] 

Tendo como finalidade promover a dinamização socioeconómica e cultural do Parque Temático do 

Mármore, nos meses de Verão, a Câmara Municipal promoverá a iniciativa "Noites de Verão", 

constituída por uma programação diversificada que abrangerá as áreas da dança, da música e da 

animação de rua, de forma a dinamizar este importante espaço de lazer. 

 

Realização de Iniciativas Culturais 

[Investimento previsto em Plano de Actividades: € 44.500,00 (2011); € 50.000,00 (anos seguintes)] 

Tendo como finalidade promover a dinamização socioeconómica e cultural em momentos chave, 

oportunos para a captação de turismo, a Câmara Municipal realizará iniciativas culturais diversas, 

constituídas por uma programação diversificada que abrangerá as áreas da dança, da música e da 

animação de rua, de forma a dinamizar determinadas áreas. 

 

b) PROMOÇÃO E VALORIZAÇÃO ECONÓMICA DA GASTRONOMIA, DOS PRODUTOS TRADICIONAIS E DOS 

RECURSOS ENDÓGENOS DO CONCELHO 

Esta segunda dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento assenta na realização de certames 

temáticos e coordenação de estruturas, que pelas suas características particulares se revelem oportunos 

para a promoção dos produtos mais emblemáticos do concelho. 

 

Festa da Vinha e do Vinho´11 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 521.009,13 (2011); € 305.000,00 (2012); € 255.000,00 (2013) e € 

255.000,00 (2014)] 

Dando continuidade à estratégia de anos anteriores, a Câmara Municipal de Borba, voltará a apostar na 

realização deste importante certame para a região, procurando desenvolver uma série de Feiras 

Temáticas - Vinhos e Enoturismo, Gastronomia, Produtos Regionais, Artesanato, Equipamentos e 

Serviços Vitivinícolas, Institucional e Empresarial, de forma a captar um maior fluxo de visitantes, num 

momento do ano que se considera oportuno, por se tratar de época baixa para o turismo de qualidade. 
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PROVERE da Zona dos Mármores 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 25.646,81 (2011) e em Plano de Actividades: € 127.250,00 (2011)] 

O Programa de Valorização Económica de Recursos Endógenos (PROVERE) é um dos quatro tipos de 

“Estratégia de Eficiência Colectiva” previstos no Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN 2007-

2013). Politicamente reconhecido como uma das iniciativas de excelência equacionadas na arquitectura 

do QREN, pretende assumir-se como instrumento de ruptura com o passado recente e protagonizar um 

papel relevante ao nível das novas políticas de desenvolvimento regional que se pretendem 

implementar no território nacional. O PROVERE assume como principal objectivo a geração de 

iniciativas/acções/projectos orientados para fomentar e incrementar a competitividade dos territórios 

de baixa densidade, mediante o acréscimo de valor económico de determinados recursos endógenos, 

preferencialmente únicos e determinantes para a base económica do território-alvo. Destinado a 

territórios com menores oportunidades de desenvolvimento, procura concretizar programas de acção, 

decorrentes de parcerias estratégicas, enquadrados numa visão de desenvolvimento de médio/longo 

prazo, que possam, de forma decisiva, reforçar a competitividade da base económica e aumentar a 

atractividade desses territórios. No contexto do PROVERE, o Município de Borba apresentou 

candidatura, para redacção de “Estratégia de Eficiência Colectiva e Programa de Acção do PROVERE DA 

ZONA DOS MÁRMORES”, tendo a mesma obtido Despacho de Reconhecimento Formal como Estratégia 

de Eficiência Colectiva PROVERE exarado, em 8 de Junho de 2009, por Sua Exla. o Ministro do Ambiente, 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Nunes Garcia; Sua Exla. o 

Ministro da Economia e Inovação, Manuel Pinho e Sua Exla. o Ministro do Trabalho e da Solidariedade 

Social, José Vieira da Silva. Em virtude do despacho supracitado, o Município de Borba enquanto Líder 

do Consórcio constituído apresentou pré-candidatura para efeitos de constituição de Estrutura de 

Coordenação e Gestão da Parceria, de forma a criar o Secretariado Técnico que deverá garantir o 

desenvolvimento do Programa, de acordo com os objectivos definidos neste despacho. Esta pré-

candidatura foi aceite e encontra-se, actualmente, em fase de negociação com o INALENTEJO.  

 

c) VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Esta terceira dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento assenta na valorização do 

património histórico e cultural construído, quer recuperando os que se encontram em estado de 

degradação, quer revitalizando outros que se manifestem oportunos de estar sujeitos a intervenção 

adequada. 
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Recuperação do Pano da Muralha e Abertura da Porta e Revitalização do Castelo 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 140.000,00 (2011) – Não definido e € 50.000,00 (2012] 

Concluído o projecto de requalificação da zona envolvente ao Castelo, importa dar continuidade à 

estratégia de tornar o centro da Cidade como o seu ponto de maior interesse. Para o efeito é 

importante recuperar o pano da muralha, abrir a porta do Castelo e revitalizar todo o seu interior, de 

forma a atribuir a este espaço a dignidade merecida pelo reconhecimento histórico que lhe é devido. 

Atendendo a que se trata de um projecto que ainda não dispõe de contrato de financiamento, será o 

mesmo inscrito em definido, por via de revisão orçamental, após garantia de financiamento. 

 

Iluminação Cénica da Fonte das Bicas e do Edifício dos Paços do Concelho 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 10.000,00 (2011)] 

A Fonte das Bicas, enquanto ex-libris do concelho merece receber uma iluminação cénica adequada à 

sua monumentalidade. Na sequência desta intervenção, e tendo em conta a proximidade da 

intervenção justifica-se proceder à iluminação, também do Edifício dos Paços do Concelho, de forma a 

iniciar o projecto de requalificação e modernização que o mesmo necessita. 

 

d) PROMOÇÃO EXTERNA DO CONCELHO, ENQUANTO ESPAÇO DE OPORTUNIDADES PARA NOVOS 

INVESTIMENTOS GERADORES DE RIQUEZA. 

A quarta dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento assenta na promoção externa do 

concelho, afirmando o mesmo como de grande interesse para potenciais investidores que possam gerar 

riqueza no concelho. 

 

Criação e Promoção de Imagem/Identidade Corporativa do Município 

[Investimento previsto em P.P.I.:€ 5.000,00 (2011); € 25.000,00 (2012); € 25.000,00 (2013) e € 

25.000,00 (2014)] 

Em 2010, o Município estará fortemente empenhado na criação de uma imagem forte e de elevada 

qualidade do concelho, que integre as suas várias potencialidades e promova o seu desenvolvimento 

económico e social. O Município empreenderá a criação de uma nova imagem de marca do concelho, a 

actualização dos roteiros turísticos sobre o concelho e a afirmação externa da marca "Uma referência 

de desenvolvimento no Alentejo!". 

 

e) DINAMIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EXISTENTES, QUE INCREMENTEM A COMPETITIVIDADE, A 

INOVAÇÃO E O EMPREENDORISMO 

A quarta dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento assenta na dinamização de 

equipamentos existentes, procurando incrementar a competitividade, a inovação e o empreendorismo 

no concelho. 
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Dinamização do Mercado Municipal 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

O Mercado Municipal é um equipamento vocacionado para o desenvolvimento de actividades 

comerciais, nomeadamente a transacção de géneros alimentícios. Em 2011, após concluído o projecto 

de ampliação do mesmo, a Câmara Municipal estará fortemente empenhada na valorização deste 

importante equipamento, procurando torná-lo num local privilegiado de escoamento dos produtos 

produzidos localmente pelas actividades agrícola, frutícola, florícola e agro-pecuária. Neste sentido, será 

incentivada a dinamização do espaço com diversas actividades de cariz económico, social e cultural, 

nomeadamente a promoção de mercados temáticos (Mercados dos Frescos, das Flores, dos Frutos 

Secos, do Vinho, etc.). 

 

Dinamização do Pavilhão de Eventos 

[Investimento previsto em despesas correntes] 

Concluído este importante investimento do concelho, o maior alguma vez construído, importa agora dar 

continuidade à estratégia de dinamização do mesmo, procurando encontrar certames temáticos e 

outras iniciativas que permitam gerar receitas, de forma a que, ao longo do tempo, o investimento 

caminhe para a sustentabilidade. 

 

Pólo Industrial e de Apoio à Agricultura de Orada 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 15.000,00 (2011); € 100.000,00 (2012); € 25.000,00 (2013)] 

Concluída a primeira fase de construção do Pólo Industrial de Orada, importa dar continuidade ao 

investimento. No entanto, a situação financeira actual não tem permitido encontrar interessados para 

aquisição de lotes, destinados à instalação de empresas no mesmo. Desta forma, importa, antes de dar 

continuidade ao investimento encontrar parceiros e interessados que demonstrem existir 

sustentabilidade para continuação do investimento. Após redesenhada a sustentabilidade do 

investimento, devem então seguir-se os trabalhos para finalização da infra-estruturação deste Pólo 

Industrial, que permitirá a esta Freguesia Rural desenhar a sua nova identidade económica. 

 

Dinamização do Pavilhão de Actividades Económicas de Orada 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 20.000,00 (2012); € 10.000,00 (2013)] 

Concluída a primeira fase de construção deste Pavilhão de Actividades Económicas, importa dar 

continuidade ao investimento, procurando encontrar formas de gerar receitas com a utilização do 

mesmo. Tendo em conta que o mesmo ainda não se encontra 100% finalizado, os investimentos a 

efectuar devem levar em linha de conta as necessidades que possam surgir para futuras utilizações do 

mesmo. Desta forma, só após verificadas todas as intervenções a efectuar, se devem dar início aos 

trabalhos de finalização do investimento. 
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f) CONSTRUÇÃO DE NOVOS DE EQUIPAMENTOS, QUE INCREMENTEM A COMPETITIVIDADE, A 

INOVAÇÃO E O EMPREENDORISMO 

A sexta dimensão desta linha estratégica de desenvolvimento assenta na criação de novos 

equipamentos, procurando incrementar a competitividade, a inovação e o empreendorismo no 

concelho. 

 

Centro de acolhimento empresarial de Borba (CAME Borba) 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 450.000,00 (2011) – sendo € 434.625,00 Não definido] 

No âmbito da assinatura de Protocolo de Colaboração entre a Câmara Municipal de Borba e a Agência 

de Desenvolvimento Regional do Alentejo, S.A. (ADRAL), no âmbito do Projecto de Criação de um Centro 

de Acolhimento de Micro Empresas, vulgarmente denominado de “Ninho de Empresas”, em Borba, 

pretende a Câmara Municipal dar início à implementação deste projecto. Para o efeito foi adquirido o 

edifício da ex-Coabo, situado na Zona Industrial da Cruz de Cristo, com a área de 750m
2
. Este edifício 

será devidamente adaptado e reabilitado, possibilitando a instalação de vários espaços utilizados como 

pequenas oficinas e escritórios ou comércio, com dimensões e características diferenciadas. Este 

projecto contará ainda com a a colaboração do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), e 

pretende incentivar o espírito empreendedor e a criação de pequenas unidades empresariais, 

proporcionando-lhes condições técnicas e físicas para o seu desenvolvimento e crescimento sustentado, 

no sentido de vir a criar postos de trabalho. A Câmara Municipal de Borba, através da sua participação 

na Rede Corredor Azul, apontou o mesmo, como estratégico para o desenvolvimento do concelho. No 

âmbito desta Rede Urbana para a Competitividade, este investimento foi considerado prioritário, e 

poderá, no ano de 2011, vir a ser candidatado, ao QREN, com vista a obter financiamento até 80% do 

montante elegível a considerar, pelo que após garantia de financiamento poderá vir a ser alvo de 

inscrição em verba definida, através de revisão orçamental. 

 

Construção do Pólo Industrial de Rio de Moinhos 

[Investimento previsto em P.P.I.: € 65.000,00 (2012); € 15.000,00 (2013) e € 10.000,00 (2014)] 

A necessidade de construção deste Pólo Industrial vem sendo apresentada ao longo dos últimos anos. A 

Freguesia de Rio de Moinhos sempre se tem demonstrado como uma das mais interventivas do ponto 

de vista económico e social. Só nos últimos tempos, após aprovado o Plano de Urbanização de Rio de 

Moinhos foi possível à Câmara Municipal proceder à negociação para aquisição de terrenos 

[investimento previsto em P.P.I.: € 18.646,43 (2011)] e posterior início de infra-estruturação faseada ao 

longo dos próximos 3 anos, de forma a permitir a ocupação dos lotes, à medida que os mesmos vão 

sendo disponibilizados. 
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Resumo das Receitas e das Despesas 
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Orçamento da Receita 
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Orçamento da Despesa 
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Plano Plurianual de Investimentos
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MAPA DE EMPRESTIMOS CONTRAÍDOS A MÉDIO E LONGO PRAZOS - ANO 2011 (Previsão) 

                            

              
DATA 

CONTRATAÇÃO 
EMPRÉSTIMO 

FINALIDADE DO EMPRÉSTIMO 
ENTIDADE 
CREDORA 

CAPITAL  TAXA DE JURO ENCARGOS DO ANO 

CAPITAL EM 
DIVIDA 

DATAS DE VENCIMENTO 

Contratado Utilizado Inicial Actual Amortizações Juros 1º Trim. 2º Trim. 3ºTrim. 4ºTrim. 

07-09-1998 Investimento - Realojamento Municipal  C.G.D. 437.884,70 420.127,49 4,27 4,37 13.564,25 1.038,07 182.943,32 7-Mar   7-Set   

22-05-2002 Financiamento de projectos de investimento  C.G.D. 1.000.000,00 1.000.000,00 4,65 5,98 92.547,31 16.728,54 705.419,91 26-Jan   26-Jul   

22-05-2002 Saneamento Financeiro C.G.D. 500.000,00 500.000,00 4,65 6,86 83.346,61 6.360,05 259.892,67 10-Mar   10-Set   

31-12-2004 Financiamento de projectos de investimento C.G.D. 200.000,00 200.000,00 2,80 6,47 25.494,60 2.427,95 106.810,64   30-Jun   30-Dez 

22-09-2001 Financiamento de projectos incluídos no PITTER  I.F.T. 568.629,60 212.086,17 0,00 0,00 57.567,55 0,00 289.593,71     30-Set   

30-11-2005 Financiamento de projectos de investimento C.G.D. 480.000,00 480.000,00 2,31 4,39 47.658,97 4.727,28 325.106,00 28-Fev   28-Ago   

12-10-2006 Financiamento de projectos de investimento B.P.I. 518.000,00 518.000,00 3,79 4,45 38.287,96 4.911,90 410.237,19   20-Jun   20-Dez 

27-12-2006 Financiamento de projectos de investimento C.G.D. 67.000,00 67.000,00 3,94 4,43 4.910,09 794,36 52.880,98   27-Jun   30-Dez 

14-01-2008 Financiamento de projectos de investimento Santander Totta 1.815.000,00 1.815.000,00 4,86 5,35 80.896,00 21.504,00 1.694.647,48 8-Mar   8-Set   

30-01-2009 Financiamento de projectos de investimento BES 1.200.000,00 1.200.000,00 5,21 5,00 26.086,95 25.692,00 1.173.913,05 26-Jan 22-Jul   30-Dez 

02-10-2009 
Programa de Regularização de Dividas do Estado 
(60%) 

Santander Totta 1.056.047,00 1.056.047,00 2,98 2,98 203.434,52 22.603,84 598.703,05 31-Mar 30-Jun 30-Set 31-Dez 

01-10-2009 
Programa de Regularização de Dividas do Estado 
(40%) 

Estado  704.032,00 704.032,00 - - 0,00 0,00 704.032,00 - - - - 

              
TOTAL 673.794,81 106.787,99 
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MAPA DE PESSOAL (pag.1/7) 

Nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

 

Atribuições/competências/actividades 
Cargo / carreira / 

categoria 

N.º de 
postos de 
trabalho 

Área de formação 
académica 

Nº de postos de trabalho 

Obs. RCTFPTI RCTFPT 

Ocupados A vagar A preencher Ocupados A vagar A preencher 

Gabinete de Informação e Relações Públicas   

Editar o Boletim Municipal, comunicados e demais veículos de informação do município; 
Assegurar as relações com os órgãos de comunicação social; Produzir informação destinada à 
divulgação da actividade do município; Proceder à leitura diária de órgãos de comunicação 
social, analisando o seu conteúdo e difundindo para os eleitos e para os serviços o que 
presumivelmente lhes possa interessar; Efectuar ou coordenar a execução de estudos de 
opinião e de imagem da autarquia; Gerir os meios de informação e divulgação do município; 
Assegurar a actividade de relação e protocolar do município; Assegurar o pré-atendimento dos 
munícipes, esclarecendo, apoiando e encaminhando as questões que apresentem para as 
entidades ou para os serviços interessados; Assegurar o secretariado e o apoio administrativo 
dos eleitos 

Técnico Superior 

1 

2 

Comunicação Social 0 0 0 1 1 1   

1 Design de Comunicação 0 0 0 1 1 1   

Assistente Técnico 1 - 0 0 1 1 1 0   

Assistente Operacional 1 - 0 0 0 1 0 0   

Total 4   0 0 1 4 3 2   

Serviço Municipal de Protecção Civil e Defesa da Floresta   

Assegurar a coordenação das atribuições das autarquias em matéria de protecção civil; 
proceder à divulgação de leis, normas, regulamentos e directivas, bem como de técnicas que 
visem a segurança das populações; elaborar os planos de prevenção e de emergência de 
âmbito municipal e colaborar na execução dos planos de âmbito supra-municipal; elaborar, 
executar e proceder à actualização anual do Plano Operacional Municipal da Defesa da 
Floresta. 

Técnico Superior 1 Biologia 1 0 0 0 0 0   

Assistente Operacional 5 Sapador Florestal 0 0 0 5 0 0   

Total 6   1 0 0 5 0 0   

            

            

RCTFPTI - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

RCTFPT - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
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MAPA DE PESSOAL (pag.2/7) 

Nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

 

Atribuições/competências/actividades 
Cargo / carreira / 

categoria 

N.º de 
postos de 
trabalho 

Área de formação 
académica 

Nº de postos de trabalho 

Obs. RCTFPTI RCTFPT 

Ocupados A vagar A preencher Ocupados A vagar A preencher 

Divisão de Administração e Finanças   

Gestão Orçamental – Elaboração dos respectivos documentos previsionais, acompanhamento, 
modificações, revisões, conta de gerência e respectivo controlo do Revisor Oficial de Contas; 
Contabilidade Geral, Analítica e de Custos, Dossier Fiscal e Gestão Financeira e de Tesouraria; 
Cadastro, registo e gestão do património municipal e sistema de seguros do património 
municipal; Gestão Operacional do Armazém Municipal e controlo de gestão integrada dos 
artigos armazenáveis; Gestão estratégica, operacional e transaccional das aquisições de bens e 
serviços e das empreitadas e controlo do processo instrutório de pré-contratação de aquisição 
de bens e serviços e de empreitadas; Controlo do sistema de gestão integrado de apoio à 
gestão e da implementação e desenvolvimento do programa Simplex Autárquico; Gestão 
administrativa e previsional dos recursos humanos (mapa de pessoal, gestão cadastral, 
processamento de remunerações e abonos); Assegurar a avaliação de desempenho, 
promovendo o regular funcionamento do Conselho Coordenador de Avaliação, no âmbito do 
SIADAP; Propor regulamentos, numa perspectiva de aumento da flexibilidade dos serviços, 
com vista à melhoria do desempenho dos mesmos e promover uma adequada utilização dos 
instrumentos de mobilidade e rotatividade dos trabalhadores; Diagnosticar necessidades de 
formação, com vista à elaboração e implementação do Plano Anual de Formação e sua 
avaliação. Controlo de implementação de medidas de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho. 

Chefe de Divisão 1 Finanças 1 0 0 0 0 0 
Comissão de 
Serviço 

Coordenador Técnico 4 - 4 0 0 0 0 0   

Assistente Técnico 8 - 5 0 0 3 0 0   

Assistente Operacional 7 - 3 0 0 4 0 0   

Total 20   13 0 0 7 0 0   

            

            

RCTFPTI - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

RCTFPT - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
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MAPA DE PESSOAL (pag.3/7) 

Nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

 

Atribuições/competências/actividades 
Cargo / carreira / 

categoria 

N.º de 
postos de 
trabalho 

Área de formação 
académica 

Nº de postos de trabalho 

Obs. RCTFPTI RCTFPT 

Ocupados A vagar A preencher Ocupados A vagar A preencher 

Unidade de Contabilidade e Modernização Administrativa   

Gestão Orçamental – Elaboração dos respectivos documentos previsionais, acompanhamento, 
modificações, revisões, conta de gerência e respectivo controlo do Revisor Oficial de Contas 
Contabilidade Geral, Analítica e de Custos e Dossier Fiscal; Cadastro, registo e gestão do 
património municipal; Instituir um sistema de seguros do património municipal; Gestão 
Operacional do Armazém Municipal e implementação de gestão integrada dos artigos 
armazenáveis; Assegurar a gestão estratégica, operacional e transaccional das aquisições de 
bens e serviços e das empreitadas e Instituir, acompanhar e avaliar o processo instrutório de 
pré-contratação de aquisição de bens e serviços e de empreitadas, sob proposta e apreciação 
técnica das demais unidades orgânicas; Garantir a conformidade normativa de todos os 
procedimentos tipificados na lei, na aquisição de bens e serviços e de empreitadas, bem como 
a respectiva uniformização processual; Garantir a implementação total do sistema de gestão 
integrado de apoio à gestão, através da modernização e simplificação administrativa; Elaborar 
parecer sobre medidas tendentes a melhorar a eficiência dos serviços e a modernização do seu 
funcionamento, dirigindo-os à Divisão de Administração e Finanças; Implementação e 
desenvolvimento de medidas de modernização e simplificação administrativa, com vista à 
implementação e desenvolvimento do Simplex Autárquico. 

Chefe de Unidade 1 - 0 0 1 0 0 0   

Coordenador Técnico 2 - 2 0 0 0 0 0   

Técnico Superior 1 Gestão de Empresas 1 0 0 0 0 0   

Especialista Informática 

1 

2 

Engenharia Informática 

2 0 0 0 0 0 
Carreira 
subsistente 

1 Informática de Gestão 

Assistente Técnico 6 - 6 0 0 0 0 0   

Assistente Operacional 1 - 1 0 0 0 0 0   

Total 13   12 0 1 0 0 0   

            

            

RCTFPTI - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

RCTFPT - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
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MAPA DE PESSOAL (pag.4/7) 

Nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

 

Atribuições/competências/actividades 
Cargo / carreira / 

categoria 

N.º de 
postos de 
trabalho 

Área de formação 
académica 

Nº de postos de trabalho 

Obs. RCTFPTI RCTFPT 

Ocupados A vagar A preencher Ocupados A vagar A preencher 

Unidade de Planeamento, Obras Particulares e Fiscalização   

Elaborar os instrumentos de planeamento integrado do território municipal; Elaborar planos 
de salvaguarda e valorização do património histórico e cultural edificado; Apreciar, dar parecer 
e acompanhar a execução sobre projectos de loteamento (incluindo equipamentos e infra-
estruturas conexos); Assegurar o Sistema de informação Geográfica – Actualização da 
cartografia e execução e manutenção do cadastro do território municipal; Gestão Operacional 
dos Serviços de Desenho e Topografia; Apreciar pedidos e pretensões no âmbito do Regime 
Jurídico de Urbanização e Edificação sujeitos a autorização administrativa e preparar os actos 
de deferimento ou indeferimento dos respectivos pedidos; Promover a fiscalização e a 
realização de vistorias; Apreciar, dar parecer e acompanhar os licenciamentos de publicidade e 
ocupação da via pública. 

Chefe de Unidade 1 - 0 0 1 0 0 0   

Técnico Superior 

1 

4 

Urbanismo 1 0 0 0 0 0   

1 Arquitectura 1 0 0 0 0 0   

1 Arquitectura 1 0 0 0 0 0   

1 Engenharia Técnica Civil 0 0 1 1 1 0   

Assistente Técnico 6 - 5 0 0 1 0 0   

Assistente Operacional 1 - 1 0 0 1 1 0   

Total 12   9 0 2 3 2 0   

            

            

RCTFPTI - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

RCTFPT - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
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MAPA DE PESSOAL (pag. 5/7) 

Nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

 

 

Atribuições/competências/actividades 
Cargo / carreira / 

categoria 

N.º de 
postos de 
trabalho 

Área de formação 
académica 

Nº de postos de trabalho 

Obs. RCTFPTI RCTFPT 

Ocupados A vagar A preencher Ocupados A vagar A preencher 

Unidade de Obras Municipais, Ambiente e Serviços Urbanos   

Desenvolvimento de estudos e projectos de arquitectura e suas especialidades para obras 
municipais; Acompanhamento técnico e fiscalização das obras municipais; Diagnóstico e 
políticas de intervenção ambiental e sustentabilidade local; Acompanhamento da gestão e 
fiscalização das redes de águas e saneamento e da recolha de resíduos urbanos; Assegurar a 
limpeza urbana de acordo com os padrões mais exigentes; Proceder à distribuição, 
substituição, lavagem e manutenção dos equipamentos para deposição e recolha de resíduos; 
Promover e incentivar a participação da população na adopção da política de separação de 
resíduos, providenciando e disponibilizando as condições adequadas e necessárias para o 
efeito; Gestão operacional do cemitério municipal, dos parques e jardins, dos hortos e viveiros 
e dos demais equipamentos afectos à unidade; Executar obras municipais, de acordo com os 
estudos e projectos aprovados; Assegurar o funcionamento eficiente e eficaz das oficinas 
municipais e dos demais serviços afectos à unidade. 

Chefe de Unidade 1 - 0 0 1 0 0 0   

Técnico Superior 

1 

4 

Engenharia Mecânica 0 0 1 0 0 0   

1 Engenharia Civil 1 0 0 1 1 0   

1 Arquitectura 0 0 1 1 1 0   

1 Engenharia Biofísica 1 0 0 0 0 0   

Encarregado Operacional 2 - 2 0 0 0 0 0 
Carreira 
subsistente 

Assistente Técnico 4 - 4 0 0 0 0 0   

Assistente Operacional 81 - 67 1 0 19 9 5   

            

            

RCTFPTI - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Inderterminado 

RCTFPT - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
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MAPA DE PESSOAL (pag. 6/7) 

Nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

Atribuições/competências/actividades 
Cargo / carreira / 

categoria 

N.º de 
postos de 
trabalho 

Área de formação 
académica 

Nº de postos de trabalho 

Obs. RCTFPTI RCTFPT 

Ocupados A vagar A preencher Ocupados A vagar A preencher 

Unidade Sócio-Cultural   

Implementar políticas de dinamização cultural, económicas, desportivas, educativas, 
ambientais, turísticas e associativa; Fomentar a organização de eventos culturais, económicos, 
desportivos, educativos, sociais, ambientais turísticos e associativos; Gestão operacional de 
equipamentos e infra-estruturas conexas relativas às áreas de actuação cultural, económica, 
desportiva, educativa, turísticas e associativa; Diagnóstico e políticas de intervenção de 
carências de cuidados de saúde e qualidade de vida; Protecção à infância e à terceira idade; 
Acompanhamento do desenvolvimento da Rede Social, do Conselho Municipal de Educação e 
da Carta Educativa; Planeamento e programação operacional da actividade escolar sob a 
responsabilidade do Município; Assegurar a acção social escolar e gerir os transportes 
escolares; Apoiar a recuperação e valorização das actividades artesanais e das manifestações 
etnográficas de interesse local; Gestão operacional da biblioteca e do espaço internet, 
desenvolvendo programas de animação dos mesmos, promovendo a literacia e a 
aprendizagem. 

Chefe de Unidade 1 - 0 0 1 0 0 0   

Técnico Superior 

1 

10 

Comunicação Social 1 0 0 0 0 0   

2 Educadora de Infância 2 0 0 0 0 0   

3 Educação Física 1 0 0 2 2 2   

1 Sociologia 0 0 0 2 1 0   

3 Línguas 0 0 0 3 3 3   

0 Engenharia Industrial 0 0 0 1 1 0   

Assistente Técnico 1 - 1 0 0 1 1 0   

Assistente Operacional 26 - 11 0 0 19 4 0   

Total 38   16 0 1 28 12 5   

            

RCTFPTI - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

RCTFPT - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
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MAPA DE PESSOAL (pag. 7/7) 

Nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

 

Atribuições/competências/actividades 
Cargo / carreira / 

categoria 

N.º de 
postos de 
trabalho 

Área de formação 
académica 

Nº de postos de trabalho 

Obs. RCTFPTI RCTFPT 

Ocupados A vagar A preencher Ocupados A vagar A preencher 

Descentralização de Competências pelo Ministério da Educação   

Planear, promover e desenvolver todas as competências descentralizadas pelo Ministério da 
Educação, no âmbito do Acordo de Descentralização. 

Coordenador Técnico 1 - 1 0 0 0 0 0   

Assistente Técnico 7 - 7 0 0 0 0 0   

Assistente Operacional 28 - 27 0 1 1 1 0   

Total 36   35 0 1 1 1 0   

Total de Mapa de Pessoal 221   161 1 9 69 29 12   

            

            

RCTFPTI - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

RCTFPT - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
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RESUMO AO MAPA DE PESSOAL 

(Município e Competências descentralizadas pelo Ministério da Educação) 
Nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

 

Mapa Resumo dos postos de trabalho por cargo/carreira/categoria 

Cargo / carreira / categoria 

Nº de postos de trabalho 

RCTFPTI RCTFPT Total 

Obs. 
Ocupados                          

(1) 
A vagar                         

(2) 
A preencher                       

(3) 
Cativos                              

(4) 
Total                   

(5)=(1)-(2)+(3) 
Ocupados                           

(6) 
A vagar                             

(7) 
A preencher                             

(8) 
Total                 

(9)=(6)-(7)+(8) 
Ocupados                           

(10) 
A vagar                             

(11) 
A preencher                             

(12) 
Total                 

(13)=(10)-(11)+(12) 

Chefe de Divisão 1 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1 (a) 

Chefe de Unidade 0 0 4 0 4 0 0 0 0 0 0 4 4   

Técnico Superior 11 0 3 1 14 13 12 7 8 24 12 10 22 (b) 

Especialista Informático 2 0 0 0 2 0 0 0 0 2 0 0 2   

Coordenador Técnico 7 0 0 0 7 0 0 0 0 7 0 0 7   

Assistente Técnico 28 0 1 0 29 6 2 0 4 34 2 1 33   

Encarregado Operacional 2 0 0 0 2 0 0 0 0 2 0 0 2   

Assistente Operacional 110 1 1 0 110 50 15 5 40 160 16 6 150   

Total 161 1 9 1 169 69 29 12 52 230 30 21 221   

               

RCTFPTI - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

RCTFPT - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 

(a) Comissão de Serviço 
              

(b) Posto de Técnico Superior Cativo por dirigente em Comissão de Serviço 
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RESUMO AO MAPA DE PESSOAL 

(Município sem Competências descentralizadas pelo Ministério da Educação) 
Nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

 

Mapa Resumo dos postos de trabalho por cargo/carreira/categoria 

Cargo / carreira / categoria 

Nº de postos de trabalho 

RCTFPTI RCTFPT Total 

Obs. 
Ocupados                          

(1) 
A vagar                         

(2) 
A preencher                       

(3) 
Cativos                     

(4) 
Total                   

(5)=(1)-(2)+(3) 
Ocupados                           

(6) 
A vagar                             

(7) 
A preencher                             

(8) 
Total                 

(9)=(6)-(7)+(8) 
Ocupados                           

(10) 
A vagar                             

(11) 
A preencher                             

(12) 
Total                 

(13)=(10)-(11)+(12) 

Chefe de Divisão 1 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1 (a) 

Chefe de Unidade 0 0 4 0 4 0 0 0 0 0 0 4 4   

Técnico Superior 11 0 3 1 14 13 12 7 8 24 12 10 22 (b) 

Especialista Informático 2 0 0 0 2 0 0 0 0 2 0 0 2   

Coordenador Técnico 6 0 0 0 6 0 0 0 0 6 0 0 6   

Assistente Técnico 21 0 1 0 22 6 2 0 4 27 2 1 26   

Encarregado Operacional 2 0 0 0 2 0 0 0 0 2 0 0 2   

Assistente Operacional 83 1 0 0 82 49 14 5 40 132 15 5 122   

Total 126 1 8 1 133 68 28 12 52 194 29 20 185   

               
RCTFPTI - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

RCTFPT - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 

(a) Comissão de Serviço 
              

(b) Posto de Técnico Superior Cativo por dirigente em Comissão de Serviço 
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RESUMO AO MAPA DE PESSOAL 

(Competências descentralizadas pelo Ministério da Educação) 
Nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

 

 

Mapa Resumo dos postos de trabalho por cargo/carreira/categoria 

Cargo / carreira / categoria 

Nº de postos de trabalho 

RCTFPTI RCTFPT Total 

Obs. 
Ocupados                          

(1) 
A vagar                         

(2) 
A preencher                  

(3) 
Cativos                              

(4) 
Total                   

(5)=(1)-(2)+(3) 
Ocupados                           

(6) 
A vagar                             

(7) 
A preencher                             

(8) 
Total                 

(9)=(6)-(7)+(8) 
Ocupados                           

(10) 
A vagar                             

(11) 
A preencher                             

(12) 
Total                 

(13)=(10)-(11)+(12) 

Coordenador Técnico 1 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1   

Assistente Técnico 7 0 0 0 7 0 0 0 0 7 0 0 7   

Assistente Operacional 27 0 1 0 28 1 1 0 0 28 1 1 28   

Total 35 0 1 0 36 1 1 0 0 36 1 1 36   

               

               

RCTFPTI - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 

RCTFPT - Regime em Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
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Orçamento da Receita e da Despesa 

 

Termo de Encerramento
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GERÊNCIA DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2011 

 

ORÇAMENTO DA RECEITA E DA DESPESA 

 

 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

 

O presente orçamento que importa, tanto na receita como na despesa, em € 15.914.812,34 

(quinze milhões novecentos e catorze mil oitocentos e doze euros e trinta e quatro cêntimos), 

respectivos anexos, que antecedem este termo foi aprovado em reunião de Câmara Municipal 

de Borba, em 10 de Dezembro de 2010, tal como consta na respectiva acta. 

 

Câmara Municipal de Borba, 10 de Dezembro de 2010 

 

 O PRESIDENTE  

   

 ______________________  

   

 OS VEREADORES  

   

______________________  ______________________ 

   

   

______________________  ______________________ 
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Grandes Opções do Plano 

 

Termo de Encerramento 
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GERÊNCIA DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2011 

 

GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2011 

 

 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

 

As Grandes Opções do Plano e respectivos anexos, que antecedem este termo foram aprovadas 

em reunião de Câmara Municipal de Borba, em 10 de Dezembro de 2010, tal como consta na 

respectiva acta. 

 

Câmara Municipal de Borba, 10 de Dezembro de 2010 

 

 O PRESIDENTE  

   

 ______________________  

   

 OS VEREADORES  

   

______________________  ______________________ 

   

   

______________________  ______________________ 
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Orçamento da Receita e da Despesa 

 

Termo de Aprovação Final 
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GERÊNCIA DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2011 

 

ORÇAMENTO DA RECEITA E DA DESPESA 

 

TERMO DE APROVAÇÃO FINAL 

 

O orçamento e documentos anexos, que antecedem este termo, mereceram aprovação por 

_____ dos membros da Assembleia Municipal de Borba, na sua sessão do dia 17 de Dezembro 

de 2010, tal como consta da respectiva acta. 

 

Assembleia Municipal de Borba, 17 de Dezembro de 2010 

 

A MESA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

   

 O PRESIDENTE  

   

 ______________________  

   

O 1.º SECRETÁRIO  O 2.º SECRETÁRIO 

   

______________________  ______________________ 

   

OS MEMBROS DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

   

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 
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Grandes Opções do Plano 

 

Termo de Aprovação Final 
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GERÊNCIA DE 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2011 

 

GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2011 

 

TERMO DE APROVAÇÃO FINAL 

 

As Grandes Opções do Plano e documentos anexos, que antecedem este termo, mereceram 

aprovação por _____ dos membros da Assembleia Municipal de Borba, na sua sessão do dia 17 

de Dezembro de 2010, tal como consta da respectiva acta. 

 

Assembleia Municipal de Borba, 17 de Dezembro de 2010 

 

A MESA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

   

 O PRESIDENTE  

   

 ______________________  

   

O 1.º SECRETÁRIO  O 2.º SECRETÁRIO 

   

______________________  ______________________ 

   

OS MEMBROS DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

   

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 

______________________  ______________________ 
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QUADRO DE RECEITAS ESTIMADAS COM PROJECTOS CO-FINANCIADOS POR FUNDOS COMUNITÁRIOS NO ANO DE 2010 

 

CÓDIGO DO PROJECTO DESIGNAÇÃO 
FEDER        

(Capital) 
FEDER 

(Corrente) 
FSE 

(Corrente) 
FCIAL (Capital) 

FCIAL 
(Corrente) 

TOTAL DE 
RECEITAS 

CORRENTES 

TOTAL DE 
RECEITAS DE 

CAPITAL 

TOTAL DE 
RECEITAS 

ALENT-05-0227-FEDER-000135 
ELABORAÇÃO DE ESTRATÉGIA DE EFICIÊNCIA COLECTIVA E 
PROGRAMA DE ACÇÃO PROVERE DA ZONA DOS MÁRMORES - 
ACÇÕES PREPARATÓRIAS 

2.505,30 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 2.505,30 € 2.505,30 € 

  REDE DE EQUIPAMENTOS CULTURAIS 0,00 € 19.800,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 19.800,00 € 0,00 € 19.800,00 € 

ALENT-04-0360-FEDER-000773 OPTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE RESÍDUOS 167.870,04 € 102.632,32 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 102.632,32 € 167.870,04 € 270.502,36 € 

ALENT-05-0227-FEDER-000470 SECRETARIADO TÉCNICO DO PROVERE DA ZONA DOS MÁRMORES 20.517,77 € 101.619,22 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 101.619,22 € 20.517,77 € 122.136,99 € 

ALENT-04-331-FEDER-000196 AGENDA 21 LOCAL 24.485,60 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 24.485,60 € 24.485,60 € 

ALENT-03-0250-FEDER-000621 
CONSTRUÇÃO DE VARIANTE AO PÓLO INDUSTRIAL DE RIO DE 
MOINHOS 

66.849,95 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 66.849,95 € 66.849,95 € 

ALENT-02-0141-FEDER-000433 
PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REGENERAÇÃO URBANA DE BORBA - 
BORBA: REGENERAR 

1.301.370,66 € 259.600,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 259.600,00 € 1.301.370,66 € 1.560.970,66 € 

ALENT-05-0126-FEDER-000230 
MODERNIZAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO DO 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO (SAMA) 

27.550,45 € 8.062,82 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 8.062,82 € 27.550,45 € 35.613,27 € 

028040/2009/522 ESTÁGIOS PROFISSIONAIS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LOCAL 0,00 € 0,00 € 8.514,26 € 0,00 € 0,00 € 8.514,26 € 0,00 € 8.514,26 € 

DCI-
ALA/19.09.01/2008/19157/161-
183/URB-AL III-4 

AGLOMERADOS URBANOS EM ÁREA PROTEGIDA: MÉTODOS PARA 
PROMOVER O DESENVOLVIMENTO SÓCIOECONÓMICO DA 
POPULAÇÃO COM A TUTELA DA NATUREZA 

0,00 € 0,00 € 0,00 € 262.785,32 € 360.608,88 € 360.608,88 € 262.785,32 € 623.394,20 € 

TOTAL DE RECEITAS ESTIMADAS EM 2010 1.611.149,77 € 491.714,36 € 8.514,26 € 262.785,32 € 360.608,88 € 860.837,50 € 1.873.935,09 € 2.734.772,59 € 
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QUADRO DE RECEITAS ESTIMADAS COM VENDA DE LOTES DE TERRENO NO ANO DE 2011 

 

 

LOTEAMENTOS N.º VALOR 

LOTEAMENTO HABITACIONAL DO FORNO - ORADA 
25 15.000,00 € 

26 15.000,00 € 

TOTAL ESTIMADO COM A VENDA DE LOTES DE TERRENO 30.000,00 € 

 

 

 

QUADRO DE RECEITAS ESTIMADAS COM VENDA DE EDIFÍCIOS NO ANO DE 2011 

 
 

EDIFÍCIOS N.º VALOR 

PAVILHÃO NA ZONA INDUSTRIAL DA CRUZ DE CRISTO 30 102.500,00 € 

TOTAL ESTIMADO COM A VENDA DE EDIFÍCIOS 102.500,00 € 

 


